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Ata da 92!! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 7 de outubro de 1998 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 50ª LEGISLATURA 

Presidência do Sr_ Geraldo Melo_ 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS 
ACHAM-SE PRESENTES OS SENHORES 
SENADORES: 

Abdias Nascimento - Alcides Falcão - Antonio 
Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares - Ar­
lindo Porto - Artur Da Tavola - Belloparga - Beni 
Veras - Bernardo Cabral- Carlos Patrocinio - Casil­
do Maldaner - Djalma Bessa - Edison Lobão - Elcio 
Alvares - Elói Portela - Emandes Amorim - Esperi­
dião. 'TIin - Femando Bezerra - Geraldo Melo - Gil­
berto I.;iranda - Jader Barbalho - João França -
João Rocha - Joel De Hollanda - Josaphat Marinho 
- José Alves - José Eduardo - José Eduardo Dutra 
- José Fogaça - José Roberto Arruda - José Saad 
- Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Leonel Pai-
va - Lucídio Portella - Lúdio Coelho - Marluce Pinto 
- Osmar Dias - Pedro Piva - Ramez Tebet - Rober­
to Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronal­
do Cunha Uma - Sérgio Machado - Teotonio Vilela 
Filho 

O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lisla 
de presença acusa o comparecimento de 46 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aber:ta a sessão_ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 1· Secretário em exerclcio, Sena­
dor José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE lEI DO SENADO 
N"160, DE 1998 

Dá nova redação ao § 6" do art. 7" do 
Decreto-Lei n" 288, de 28 de fevereiro de 
1967, alterado pela lei n" 8.387, de 30 de 
dezembro de 1991_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· O § 6" do art. 7º do Decreto-Lei n" 288, 

de 28 de fevereiro de 1967, alterado pela Lei n" 
·8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

• Art. 7" .............. _ ................. _ ................. . 

§ 6" Os processos produtivos básicos, 
com as características assinaladas no § Sº 
deste artigo, serão fixados em caráter origi­
nário ou revisional pelo Conselho de Admi­
nistração da Suframa, com base em solicita­
ção de empresa interessada na habilitação 
aos incentivos fiscais previstos neste decre­
to-Iei,observando-se, em cada caso: 

I - demostração, pelo interessado, de 
cumprimento do disposto nas alíneas c e d 
do inciso 11 do § 7" deste artigo; 

11 - instrução, pelo interessado, com 
pareceres conclusivos dos órgãos compe­
tentes do Ministério da Indústria, do Comér­
cio e do Turismo, do Ministério da Ciência e 
tecnologia, da Suframa e do Governo do Es­
tado do Amazonas; 

111 - prévia publicação do pleito e sua 
discussão em audiência pública; 

IV - automática aprovação do ple~o na 
ausência de deliberação, pelo Conselho de 
Administração da Suframa, no prazo máxi­
mo de sessenla dias úteis de seu registro 
formal. 

- Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A crescenle complexidade tecnológica (e dos 
respectivos processos de fabricação) dos produtos 
industrializados dotados de configuração microele­
trônica e daqueles originados de processos químicos 
ou físico-químicos, bem assim a progressiva trans­
formação de certos subconjuntos, partes e peças, 
em verdadeiras commodities, resultaram na impro­
priedade ou mesmo impossibilidade técnica de se 
manter a exigência de índices míriimos numéricos 
de nacionalização como requisito para o gozo de in­
centivos f1SC8is p.-1i"'9ntes à Zona Franca de Manaus, 
assim como à industrialização de outras regiões do País. 



A r1EM~j~sária evolução conceitual ocorreu com 
Lei n" 8.387, de 30 de dezembro de 

/IIIOolrdirlou ojlozo dos incentivos previs-
tos nos e 9" do Decreto-Lei n" 288, de 1967, 
alterado Oecre!to-Lei n" 1.435, de 1975, ao nível 
de indust~ I. li'<áo local, Icujo patamar de aferição é 

básico para produtos com­
mesma posição e subposição da Tari­

Aduarll!ifllllllll~ raslileira. Esse processo produtivo bá­
sico - o dÍihlnnin,.do PPB, foi claramente definido 
pela art. 8", da lei .cima mencionada como o 
conjunto de operações, no estabelecimento 
fabril, QfJe a ,efetiva industrialização de 

com lesses novos conceitos, a 
orientação le!~islad,)r em assegurar a efetividade 
e a processo de industrialização local, 
coibindo PI'lIIIIIIIS de meIO! maquilagem em benefício 
de maior de "alar e induzindo a incre-
mentos de 9'de economicidade ao pro-
cesso, tal se vê das diretrizes de política in-
dustrial nas alíneas c e d do inciso 11 do 
§ 7" da n" 8.387', de 1991. Por essa razão, 
ao definir o prodtJtivo básico, a lei retirou a 
matéria do dos burocratas de sempre, refe-
rindo-se ao mínimo e não conjunto máximo 
ou integral, operações caracterizadoras de uma 
efetiva de indusllialização passível de me-
recer o fiscal. 

No o procedimento estabelecido para 
a fixação produtivos básicos (§ 6" do 
art. 7" da lei) deu or\1;lem a graves deturpações, 
que vão de reservas de mercado em 
favor de empresas, passando por de-
sestímulo à através do tendenciamento 
à a exigllocia de cumprimento de 
etapas de inviabilizam, do ponto de 
vista téalico as organizações estabe-
lecidas no industrial incentivado na Zona 
Franca de A lei é descumprida quando, no 
interesse de poucas empresas, são fixados 
processos dis1li1tos para produtos da 
mesma e subpos ição tarifária e quando é 
contrariada orientação de privilegiar a 

_ o que permitiria desenvolver 
programas dirll~lionadlos ao incremento do valor adi-
cionado no do Ama2'Onas. 

Há prejuízo para a Amazônia Ociden-
tal e, em para o Estado do Amazonas. 

Embora de observar o PPB, por-
que ao direito adquirido e do ato jurídico-
administralivo as e.<JtIpresas titulanes de pro-

jetos aprovados ant~riormente a 31 de dezembro de 
1991 mostram-se dispostas a questionar administra­
tiva e judicialmente sua sujeição à nova condição 
para a fruição dos incentivos fiscais, tais os grava­
mes e perdas de competitividade e de produtividade 
decornentes de exigências formuladas por burocra­
tas de quarto e quinto escalões, em conivência com 
defensones de ilegítimos intenesses. 

Urge restaurar o império dos princípios consti­
tucionais da legalidade, da impessoalidade e da pu­
blicidade, como regedores da administração pública. 

O projeto ora apresentado, ao mesmo tempo 
que assegurava a participação de órgãos do Gover­
no do Estado do Amazonas e de diversos ministérios 
do Govemo Federal, no encaminhamento técnico 
das propostas de PPB, dá competência para a perti­
nente decisão final a um plenário dotado da mais 
alta repnesentatividade, em nível da administração 
federal. O Conselho de Administração da Suframa 
conta com a participação dos Ministérios da Fazen­
da, do Planejamento e Orçamento (2 membros), das 
Comunicações, da Indústria, do Comércio e do Tu­
rismo, dos Transportes, da Agricultura e do Abaste­
cimento, de Minas e Energia, do Ministério Extraordi­
nário para Política Fundiária, além da Secnetaria de 
Assuntos Estratégicos da Presidência da República, 
da Suframa e do Banco da Amazônia S/A - BASA, o 
que assegura à União a maioria (doze votos) num 
plenário de vinte e dois membros. 

O projeto prevê, ainda, a subcomissão das pro­
postas de PPB, antes de seu encaminhamento ao 
Conselho de Administração da Suframa, à discussão 
com a comunidade intenessada, em audiência públi­
ca. A matéria, mais que ao Govemo Federal, intenes­
sa aos empnegados, aos agentes econômicos e à 
sociedade civil do Amazonas, porque dela depen­
dem o desenvolvimento do parque industrial incenti­
vado da Zona Franca de Manaus, do mercado de 
tralJalho, o incnemento da massa salarial e a expan­
são das atividades de serviços em geral. Tal depen­
dência se manifesta também, fortemente, no que diz 
nespeito à arnecadaçã!) tributária do Estado do Ama­
zonas e dos seus sessenta e um municípios. A au­
diência pública toma o processo transparente, inclu­
sive para os concornentes da empnesa pleiteante, os 
quais podem oferecer argumentação técniêa e eco­
nômica importante para a apreciação da proposta. 

A aprovação automática do'pleito, na ausência 
de manifestação tempestiva do órgão competente, 
tem o objetivo de impedir que, por negligência esta­
tal, venham a ser criadas dificuldades para a fabrica­
ção de produto que não conte com PPB prefixado. 
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Essa 'norma, evidentemente, deve ser vista no con- § 2· Os incentivos regionais compreenderão, 
texto global do projetõ;' no qual se tomam todos os além de outros, na forma d;;llei: 
cuidados para resguardo da legislação aplicável e I - igualidade de tarifàs, fretes, seguros e ou-
para.a garantia de efetiva participação dos órgãos tros itens de custos e preços de responsabilidade do 
técnicos e da comunidade. poder público; 

Assinale-se, finalmente, que o projeto guarda II - juros favorecidos para financiamento de ati-
absoluta harmonia com a legislação ordinária aplicá- vidades prioritárias; 
vel à espécie e, principalmente, com a orientação 111 - isenções, reduções ou deferimento tempo-
estabelecida pela Constituição Federal, em seus rário de tributos federais devidos por pessoas físicas 
arts. 3º, 111 (in fine); 43, § 2º; 151, I (in fine); 170, IV, ou jurídicas; 
VII e VIII; e 174. IV - prioridade para o aproveitamento econô-

Em face do exposto esperamos obter dos ilustres mico e social dos rios e das massas de água repre-
Pares o indispensável apoio ao presente projeto. sadas ou represáveis nas regiões de baixa renda, 

Sala das Sessões, 7 de outubro de 1998. - Se- sujeitas a secas periódicas. 
nador Bernardo Cabral. ................................................................................... . 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI Nº 288, DE 28 DE FEVEREIRO 
DE 1967 

Altera as disposições da Lei n" 
3.173, de 6 de junho de 1957, e regula a 
zona Franca de Manaus. 

LEI Nº 8.387, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

Dá. nova redação ao § l' do art. 3" 
aos arts. 7º e 9" do Decreto-Lei n2 288, de 
28 de leverei,ro de 1967, ao caput do art. 
37 do Decreto-Lei n" 1.455, de 7 de abril 
de 1976, e ao art. 10 da Lei n' 2.145, de 29 
de dezembro de 1953, e dá outras, provi­
dências. 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil: 

11\ - erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

SEÇÃO IV 
Das Regiões 

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União 
poderá articular sua ação em um mesmo complexo 
geoeconõmico e social,. visando a seu desenvolvi­
mento e à redução das desigualdades regionais. 

Art. 151. É vedado à União: 
I - instituir tributp que não seja uniforme em 

todo o território nacional ou que implique distinção 
ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Fe­
deral ou a Município, em detrimento de outro, admiti­
da a concessão de incentivos fiscais destinados a 
promover o equilíbrio do desenvolvimento socioeco­
nômico entre as diferentes regiões do País; 

TiTULO VII 
Da Ordem Econômica e Financeira 

CAPiTULO I 
Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica 

"Art. 170. A ordem econômica, fundada na va­
lorização do trabalho humano e na livre iniciativa, 
tem por fim assegurar a todos existência digna, con­
forme os ditames da justiça social, observados os 
seguintes princípios: 

IV - livre concorrência; 

VII - redução das desigualdades regionais e 
sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

Art. 174. Como agente normativo e regulador 
da atividade econõmica, o Estado exercerá, na for­
ma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e pla­
nejamento, sendo este determinante para o setor pú­
blico e indicativo para o setor privado. 

§ 1 º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do 
planejamento do desenvolvimento nacional equilibra­
do, o qual incorporará e compatibilizará os planos 
nacionais e regionais de desenvolvimento. 

§ 2º A lei apoiará e estimulará o cooperativismo 
e outras formas de associativismo. 



jeto de 
Assuntos 

~_ .. ___ favorecerá a organização da ati-
em cooperativas, levando em con­

do meio ambiente e a promoção eco­
dos garirT1jleiros. 

~o()perati'v8'.$ a que se refere o parágra­
r ,ão prioridade na autorização. ou con­

!Jesquisa e ,iavra dos recursos e jazidas 
rimlpávei~:', nas áreas onde estejam 

f1qIJel!1S fiXlldas de acordo com o art. 
dalei. 

f················,,_···································., ..... . 
ComissOO de Assuntos Econômicos 

termifllltiva .) 

/'IESIIlIENITE (Geraldo Melo) - O proje­
)Jb'liCéldo e remetido à Comissão com-

~E:SI[)E~I11E (Geraldo Melo) - A Presi­
da Prefeitura da cidade do Rio de 
n" 326/00, na origem, de 2 do cor­

no~ termos do § 2" do art. 2" 
nº 62, de 1!~98, a documentação refe­
pública do' títulos em~idos no úHimo 
f""U"';U~ foram destinados ao giro de 
hili"ri" veneível no segundo semestre 

anexlJdo ao processado do Pro­
nº 68, ce 1998, vai à Comissão de 

O SR.] ·~E~'IDIEN1·1! (Geraldo Melo) - Há ora­
dores insat; 

eoncej 
O SR. ~HIIIAHUU 'CABRAL (PFL - AM. Pro-

bral por2~r, . 

nuncia o discurs~. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Pre', Sr"s e ~trs. Senadores, recebi re-
centememe J' carta de, Or. Ar1indo Porto, ilustre 
jornalista, lu·· do Sindicato dos Jornalistas Pro-
fissionais do Estado 11 atual Conselheiro do Tri-
bunal de do Estado do Amazonas, na qual 
ele, de m lança um alerta vermelho 
sobre o pr de polu.'ção por metais pesados, 
em espeQaJ dos rios e populações ribei-
rinhas da É para essa questão que peço, 

do Braliileil"O( 

a máximal atenção de meus nobres 

não é :mais possível que o Esta­
suas dilP.remes instâncias, conti­

uma de sutis mais fundamentais res­
garantir o respeito às leis e assegu­

cidadâos deste País. Onde estão 
essa atividade predatória e alta-

mente lesiva à saúde da população amazônica e a 
todo o meio ambiente deste imenso território? 

A descarga de mercúrio, oriunda das ativida­
des informais de mineração de ouro na Região Ama­
zônica, tem sua origem, em grande parte, na faHa de 
preocupação dos garimpeiros com o meio ambiente, 
bem como em seu pequeno ou quase nulo conheci­
mento sobre os métodos mais eficientes e limpos de 
extração do ouro. Pessoas em contato com esses 
garimpeiros, tais como físicos, padres, pastores, hi­
gienistas, assistentes sociais, enfermeiros, inspeto­
res de mineração, funcionários dos órgãos públicos 
e outros, também carecem de formação e informa­
ção, isto é, de dados sobre as transformações do 
mercúrio no meio ambiente, todas altamente noci­
vas. 

Hoje em dia já se percebe existir, em certos 
círculos envolvidos com a proteção da Amazõnia e 
de sua população, preocupação com os efeitos noci­
vos da dispersão do mercúrio nas águas e no ar da 
região, contaminando animais e seres humanos. To­
davia, falta ainda um trabalho sistematizado e apro­
fundado de monitoração da poluição existente e de 
seus processos de evolução e difusão na Bacia 
Amazônica, assim como de sua exportação, sobre­
tudo pela via dos peixes e outros animais contamina­
dos. Procedimentos de correção e de interrupção 
dessa cadeia poluente ainda não foram adotados até 
agora. Prova evidente e candente é a carta que re­
cebi do Or. Arlindo Porto sobre o assunto. 

Diz o Or. Arlindo Porto em certo trecho de sua 
missiva: 

Não posso e não devo ficar calado, no 
instante em que constato que todos nós 
(você, eu, nossos pais, irmãos, cunhados, 
cunhadas, filhos, netos, amigos, todo mundo 
nesta terra, todos, todos) estamos sendo as­
sassinados por um veneno mortal, sem antí­
doto, que está nos tirando a vida paulatina­
mente, sem apelações, pouco a pouco, sem 
volta. 

... Estamos sendo mortos, dia após dia, 
e não fazemos nada, absolutamente nada ... 
Não sou eu quem afirma isso. Está no jomal 
A Crítica de hoje, dia 16 de agosto de 1998: 
a presença do mercúrio nos rios Madeira, 
Negro e Tapajós é dez vezes superior aos 
índices aceitáveis, segundo a Organização 
Mundial de Saúde - OMS, órgão da ONU. 
Foi detectada uma média de 17 a 20 miligra­
mas de mercúrio por quilo de cabelo nas po­
pulações ribeirinhas daqueles cursos d'á-
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gua, qu~ndo O nível normal varia de 2 a 3 
miligramas. Já nos peixes consumidos por 
essas populações (dentre as quais se inclui 
a de Manaus), tais como o tucunaré, filhote, 
dourado e piranha, o índice detectado foi de 
700 mícr:ogramas por quilo, quando o aceitá­
vel é de 500 microgramas. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estudos 
recentes mostram que a contaminação das popula­
ções que ingerem alimentos contendo mercúrio é 
mais séria até que a que ocorre diretamente com os 
garimpeiros. Ou seja, inocentes, que não têm nada a 
ver com as atividades dos garimpos, é que sofrem 
as maís danosas conseqüências. 

Será possível que esse ciclo de morte continue 
a se espalhar por nosso território e que nada real­
mente efetivo seja feito para quebrá-lo? 

O Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico realiza estudos para a ela­
boração do Programa Nacional de Monitoração de 
Mercúrio. Existem técnicos que vêm estudando a in­
toxicação de pessoas e animais por metais pesados 
há vários anos. Todavia, nada surgiu, ainda, em ma­
téria de política de combate ao mal. Nossos organis­
mos de Estado .são muito lentos, burocratizados e 
despreparados para lidar com questões endêmicas e 
urgentes como essas. E, o que é pior, esse proble­
ma ataca uma região onde a população é extrema­
mente carente e indefesa perante agressões sub­
reptícias como essa. 

A Região Amazônica é, na verdade, Sr. Presi­
dente Geraldo Melo, um imenso laboratório a desa­
fiar a criatividade dos brasileiros para que façam 
dela u ma das mais poderosas centrais de desenvol­
vimento sustentado e sustentável que o planeta ja­
mais conheceu. 

Infelizmente a humanidade tem memória curta 
e só aprende à custa da experiência própria. Pouco 
adiantam as lições da história para as gerações de 
hoje. Não fosse assim, muitas das mazelas que hoje 
ainda vivemos já teriam sido evitadas, pela não re­
petição de erros do passado. Pouco, muito' pouco, 
ou quase nada adiantaram as milhares de guerras e 
destruições pelas quais a humanidade já passou. 
Ainda hoje, fanatismos de toda espécie, oportunis­
mos de toda sorte, imprevidênciàs de todo jaez jo­
gam povos inteiros, quando não a humanidade toda, 
em conflitos, armados ou não, que só trazem sofri­
mento a muitos, para benefício e sádico prazer de 
uns poucos. 

Assim se passa com a fome na África, enquan­
to a Europa e a América do Norte esbanjam fartura. 

'I 

Assim se passa com a corrida às anT)as nucleares 
na Ásia, enquanto os países já nuclearizados fingem 
não ver o problema. Assim se passa com o desma­
tamento selvagem do Extremo Oriente, enq uanto os 
mercados ricos compram sua madeira sem qualquer 
escrúpulo. Assim se pode arrolar uma extensa lista 
de pequenas ou grandes catástrofes que assolam 
diariamente nosso planeta, sem que haja uma só 
medida coordenada para que se ponha fim a tais 
descalabros. 

Fale-se em escala mundial, continental, nacio­
nal, estadual, municipal ou meramente local, o ho­
mem é, infelizmente, um ser imprevidente por natu­
reza. Só quando a desgraça bate a sua porta é que 
ele procura, se ainda tiver tempo, barrar-lhe a passa­
gem. 

Será que teremos que assistir, no Brasil, a uma 
catástrofe como a ocorrida no Japão, em 1932, na 
baía de Minamata, quando indústrias descarregaram 
toneladas de mercúrio, contaminando peixes e frutos 
do mar? O Japão levou quase 40 anos para reco­
nhecer que o mercúrio era o responsável pelo enve­
nenamento da população ribeirinha e pelas graves 
seqüelas que aduRos, crianças e bebês nascidos 
desde então vêm sofrendo, com gravíssimas dege­
nerações genéticas. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não es­
tamos lidando, no caso da poluição ambiental por 
metais pesados, sobretudo de reservatórios e cursos 
d'água, com uma situação meramente transitória e 
autocorrigível pela ação do tempo. Trata-se de polui­
ção ativa e de difícil eliminação sem a ação decisiva 
do homem no seu combate. Para se ter uma idéia de 
sua gravidade, registrem -se os seguintes fatos: 

1 - para cada quilo de ouro extraído, necessi­
ta-se da mesma quantidade de mercúrio; 

2 - de 40 a 45% do mercúrio utilizado é despe­
jado nos rios e o restante é lançado no ar por pro­
cessos de queima; 

3 - na Região Amazônica - dados de 1995 - a 
exploração do ouro despeja 120 toneladas anuais de 
mercúrio no meio ambiente, acrescidas de 600 tone­
ladas enviadas para a atmosfera por reações qu ími­
cas detonadas pelas queimadas; 

4 - muitos dos efeitos da poluição se estendem 
no tempo, seja pela absorção do mercúrio pelos pei­
xes, consumidos, a seguir, pelo homem, seja pela 
contaminação dos leitos dos rios e lagos, pela cria­
ção de depósitos. 

Como se pode ver, Sr"s e Srs. Senadores, não 
estamos lidando com um pequeno problema mas 
com algo em escala nacional, já que afeta direta-

il i i ,i, li , li: 



meios de 
ção Am:.tõr( 
País e não 
populosos 
altos eSC<llói, 

Veja. 
gravíssimo 
das seqúe1a'1 
mobilizar I 

como a 
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IpE!rcluss,ão maior na imprensa e nos 
porq:Je, infelizmente, a popula­

é pequem! em relação à do resto do 
a força pClUtica que os centros mais 

~s,~n\'ol\,id(>s têm junto à mídia e aos 

Sr. Presidente, que nem o fato -
termos ~ma Senadora que sofre 

polui('.ão insidiosa foi capaz de 
Imenlle GoV!!rno, opinião pública, cen-

e entidades da sociedade em so-

It",,,,",n~ qoo esperar por catástrofes 
ou como a de Chernobil para que o 
o combz~e a seus mecanismos de 

O Sr.. Campo. (BlocolPT - DF) - Per-
lenta autodet" 

mite-me V. E aparte? 
O SR. • 'IRI\IARDO ~ABRAL (PFL - AM) -

Permito-me a de oultir V. Ex", Senador e emi-

nente me$tre~!' Campos. 
O Sr., CampolJ (Bloco/PT - DF) - Se-

nador Bema nãe;, poderia perder a oportu-
nidade que a de V. Ex" abre para mim, 
ficando silellll, diante di:! um pronunciamento do 
nível, da prof; i e da importãncia desse que 
V. Ex" faz ne! plenário, Realmente, como sempre, 
V. Ex" se pr;J, com os problemas fundamentais 
da nossa soc~ de nO"..5O tempo, de nossa cul-
tura. E, desta,! V. Ex" atinge um problema que só 
aqueles que tI a felicidade de penetrar abaixo da 
superfície, dei no âmago das questões po-
dem trazer à t; com a fe~.bdade e a profundidade 
com que fat V, De modO que, então, eu apenas 
gostaria de aI}, as minhas modestas pala-
vras ao seU.d1 e dize<' que esse discurso que 
V. Ex" faz, ~ a sua preocupação com a de-
fesa da vida, c\ a defesa dO meio ambiente, com a 
defesa da repr, da vids humana na terra, cala 
fundo dentro ~ espíritOl. Será que estamos fa-
dados a cont:ll, um processo de produção destrui-
dora, de P~' que, obv:'.amente, não permitirá, 
se continuar, marcha (344 guerras em 200 
anos) e com" poder dejjtruidor letal, a sobrevi-
vência humar;;a . Ex" flagrá, com a sua inteligên-

za, essa 
que ele é 
parte da nallure~ 
tra que, em 

esse desrespeito à vida, esse 
nYllmn esse desrespeito à nature­

que impe1e que o homem veja 
que ele destrói, que ele é 

O pronunc:amento de V. Ex" mos­
pontos r:la atividade humana, a 

prioridade é o lucro, a maximizaçãb do lucro, ao in­
vés da maximização da vida humana. É este estímú­
lo, este inceritivo que a cultura capitalista coloca na 
frente de sua ação: a maximização do lucro a qual­
quer preço, o desrespeito à vida;' ao invés de colocar 
a defesa da vida - como V. Ex" fáz tão bem - como 
a prioridade das prioridades. O húmanismo de V. Ex" 
se manifesta mais uma vez nessas suas preocupa­
ções. Quero apenas, com as minhas palavras, para­
benizar V. Ex" pela escolha do tema e pela maneira 
como o tratou. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) ..: 
Senador Lauro Campos, um dbs motivos pelos quais 
admiro a atuação de V. Ex" está além do ângulo po­
lítico. É que V. Ex" é um professor. Direi melhor: um 
professor e um educador e, cómb tal, tem a visão 
panorâmica do que é necessário,'do que é preciso, 
do que se toma indispensável para que apreciemos 
no conjunto o signfficado da vida .• 

Sei que não podemos seguir' aquela filosofia do 
cidadão que em nada acreditava é'dizia que para ele 
'a vida é um bem que me deram Sem me consultar e 
que eu restituirei com a mesma indiferença". Não 
podemos seguir esse passo. Ai/ida é algo sublime, 
como bem ressaltou V. Ex", qué deve pautar a con­
duta de todos nós. 

E hoje vejo, nesta pálida contribuição que pos­
so dar, que V. Ex", com a sua chega, traz um colori­
do, traz uma tinta forte, para quê ambos possamos 
desfraldar uma bandeira. Agradeço-lhe, portanto 'a 
intervenção e a registro, incorporando-a ao meu dis­
curso. 

E vou mais além, Sr. Presidente. Quero reco­
nhecer que é verdade que mesmo a Europa tardoU. a 
combater a poluição de seus rios. Foi preciso que o 
Reno se tomasse uma massa' pastosa de dejetos 
das indústrias químicas suíças, francesas e alemãs, 
para que os países europeus se dessem conta de 
que estavam condenando ao aniquilamento não só 
as população ribeirinhas, mas também a própria ati­
vidade econômica geradora do problema. Custou, 
mas, lá, eles se deram conta de que não se pode 
mais consentir que o progresso econômico se faça à 
revelia da proteção do meio ambiente. O preço a pa­
gar, a médio e longo prazos, é muitas vezes maior 
que o lucro de curto prazo - esie lucro que ainda há 
pouco o eminente Senador Lauro Campos sublinha­
va na sua intervenção. 

Assim como foi feito com o Reno, à Inglaterra 
fez com o Tâmisa, e o Brasil tem projetos; pelo me­
nos no papel, de fazer com a baía de Guânabara e o 
rio Tietê. Por que, então, esperar que a' Amazônia 
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chegue aos níveis de poluição e degradação am- dos amazônidas, que é o peixe. Como controlar tais 
biental dos rios europeus

1 
ou do Sudeste brasileiro hábitos em populaçôes ermas no interior das sel-

para sé tomar alguma providência? Não me parece vas? É mais fácil, racional e correto controlar a fonte 
lógico, economicamente r~oável, socialmente justo de poluição. 
e humanamente defensável, qualquer que seja o A correção dos erros cometidos passa, tam-
prisma pelo qual se analise a questão. bém, pelo desenvolvimento de processos despolui-

Sr"s. e Srs. Senadores, as lideranças brasilei- dores adaptados ao ecossistema amazônico e à es-
ras, sejam elas políticas, ~ociais, econômicas ou reli- cala territorial em que se está trabalhando. A Ama-
giosas, devem entender urgentemente que o desen- zônia sozinha é maior do que a Europa Ocidental in-
volvimento do Brasil não pode implicar depredaçôes teira, o que coloca um fator de escala que influencia 
ambiehtais, cujos custos de reparação devam ser fortemente as técnicas a serem empregadas num e 
pagos: pelas gerações f~turas. Assim, não haverá noutro caso. No caso brasileiro, mesmo aproveitan-
gerações futuras para pagar, pois o desenvolvimento do as experiências já acumuladas em outros locais 
não se sustentará e a pouca riqueza que se produzir semelhantes, necessitamos do desenvolvimento de 
mal dará para a sobrevivência dos que conseguirem tecnologia nacional, em parceria com centros mais 
viver numa terra devastada. adiantados, se for o caso. Necessitamos, de qual-

I I 
~stou usando uma linguagem propos~adamen- quer modo, de algo genuinamente brasileiro. Univer-

te apOcalíptica, na tentativa de despertar as cons- sidades da Região Amazônica, em cooperação com 
ciências para o problema que temos de resolver. outras, melhor equipadas, como a Universidade de 
Pesquisas feitas no Canadá, na Suécia, na Inglater- Brasília ou a Universidade Federal do Rio de Janei-
ra, na França e até mesmo no Brasil já apontam so- ro, entre outras, podem formar uma força-tarefa ex-, , 
luções para iniciar um processo de despoluição da tremamente eficiente em prol da sociedade brasilei-
Amazônia, junto com um processo educativo daque- ra. Projetos desse tipo dão às nossas universidades 
les que trabalham em atividades potencialmente po- públicas uma razão de ser que muitos lhes negam. 
luidoras. Resta-nos "pegar os freios nos dentes', Enfim, Sr. Presidente, depois de ter feito, à vol 
como; se diz na linguage(n popular, e partirmos para doiseau, um diagnóstico em termos panorâmicos, 
um programa de ação e~icaz a curto, médio e longo mas sugerindo a terapêutica, estou a concluir para 
prazos.' dizer que não estamos mais no momento de açôes 

Como primeiro passo inquestionável, surge a meramente retóricas ou de discussôes puramente 
questão da educação da população mineradora para acadêmicas. Temos um problema social e tecnológi-
o trabalho não poluente. Duas vertentes devem ser co grave a nos demandar solução urgente, criativa e 
atacadas: a da absorção de tecnologias limpas e a duradoura. 
das conseqüências desastrosas da continuação das Espero que a elite dirigente do País lhe conce-
atuais práticas de garimpagem. Há ar um grande es- da a devida atenção, assim como espero que a elite 
forço, a ser feito pelas comunidades locais, com o intelectual lhe dê o competente encaminhamento de 
apoid das lideranças técnicas nacionais mais com- solução. Não são apenas uns poucos peixinhos 
petentes. doentes que necessitam da ajuda de incômodos 

Um segundo passo é o da correção dos erros ecologistas de plantão. São milhares ou milhôes de 
cometidos. Trata-se de buscar a eliminação dos bol- pessoas e um patrimônio ambiental que clamam por 
sôes de poluição espalhados por toda a Amazônia salvação imediata. 
Legal. Em paralelo, enquanto os níveis de poluição E é esse clamor, Sr. Presidente, que eu não 
não baixam para índices aceitáveis para a vida hu- poderia deixar de levantar aqui; e, ao fazê-lo, quero, 
mana e animal, medidas de proteção temporária de- mais uma vez, ao final desta manffestação, agrade-
vem ,ser adotadas. A criação de peixes em viveiros cer as mãos dadas, para juntos caminharmos nesta 
suspénsos nos rios e lagos, sem que eles tenham senda que se abre - e refiro-me ao professor e Se-
contato com os sedimentos contaminados, e siste- nador Lauro Campos e a mim próprio como defenso-
mas permanentes de monitoração de poluentes nas res da nossa chamada ·vida". 
águas que chegam aos viveiros são algumas da op- Obrigado, Sr. Presidente. 
ÇÕ8S possíveis. I . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-

É evidente que uma solução paliativa é a de do a palavra ao Senador Emandes Amorim. (Pausa) 
ev~ar a ingestão de animais já contaminados. Isso, Concedo a palavra ao Senador Casildo Malda· 
no entanto, é muito difícil, pois afeta a dieta básica ner. S. Ex" dispôe de vinte minutos. 
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com .m amplo e variado par­
início, e<.ses imigrantes, artífices 
áreas, at;am pequenos estabele­

~hélm,lvam 'fábricas". Com o passar 
dessas fá::>ricas de fundo de quin­

em grandes conglo­
têm re-.:..onhecimento intemacio­
Consu, Weg, Tigre, Embraco, 

alguns dO"; mais destacados gru­
todos com atuação glo­

outras grandes empresas do 
nglonnerad:~ fazem com que Santa 
qu into lugnr entre os Estados bra­

\', .. u-j"m ao 'exterior. 

Esta10 alcançasse essa po­
preciso, ó claro, que suas indús­

padrão de qualidade que fosse in­
:ac:en,o. Nãc exportaríamos tanto se 
nOSS()S pro1utos não fosse seme­

à registnda nos nossos princi­
que são Europa, Esta-

Im~oc:up,açi.:J com a qualidade dos 
começo:J a crescer no início 

exatamel'1e em 1990, quando foi 
o f'''Ograma Brasileiro de 

I,th,;rl",~" (PBQP). Naquela época, 
I fechaoo ao comércio intema­

estaVé tremendamente defa­
que se 'azia nas nações cen­
produtivi~de, a eficiência e a 

o PBQP ,~mejava, então, era a 
maneira ccmpetitiva, num merca-

de 

do intemacional que se anunciava cada vez mais 
exigente. 

De lá para cá, o Brasil avançou mu ito nesse 
aspecto. A preocupação com a qualidade deixou de 
ser exclusiva das indústrias e estendeu-se para to­
dos os setores de atividade. Até mesmo num seg­
mento reconhecidamente lenlo para reagir às neces­
sidades de mudança, como o serviço público, fala-se 
hoje em busca da excelência. 

No final do primeiro semestre do corrente ano, 
o Governo promoveu uma ampla renovação do 
PBQP, que prevê agora melas a serem atingidas em 
diversos segmentos da economia. 

No que se refere à indústria, por exemplo, o 
Governo brasileiro espera que, nos próximos cinco 
anos, o crescimento médio da produtividade fique na 
ordem de 6% ao ano; 'que o nível médio de defeitos, 
que é hoje da ordem de 4% ao ano, caia para ape­
nas 1% no ano 2000; e que a taxa de acidentes de 
trabalho também fique em torno de 1 % 

Fo ram lambém estabelecidas metas para a 
agricu~ura, exportação, pequenas e microempresas, 
turismo, saúde, educação e ciência e tecnologia, en­
tre outros setores. 

Sr. Presiderne, Srs. Senadores, no caso catari­
nense, Gomo muito bem destacou a revista Banas 
Qumlidade, a indústria abraçou sem reservas essa 
"revolução silenciosa", em prol de maior eficiência e 
competitividade, que varreu o País ao longo desta 
década. Algo que diferencia o desempenho do meu 
Estado, segundo a publicação, foi a efetiva participa­
ção dos trabalhadores no processo. Diz a revista: 
"muitas das empresas detentoras de certificados (de 
qualidade) chegaram lá porque ouviram e colocaram 
em prática idéias de seus funcionários, íntimos co­
nhecedores do quotidiano da produção". 

Segundo o Comitê Brasileiro de Qualidade, 
Santa Catarina possuía, em agosto deste ano, cento 
e dois certificados emitidos pelas normas da ISO (In­
ternational Organization for Standardization), o que 
lhe confere o sétimo lugar no ranking nacional. Enti­
dade integrada por mais de cem países e que repre­
sentam 95% da produção industrial do mundo, a ISO 
elabora normas de padronização mundial. As empre­
sas que seguirem essas normas podem ganhar cer­
@cados. 

Além do grande número de empresas catari­
nenses que mereceram certificados ISO, a revista 
Banas ()ualidade destaca aqueles empreendedores 
do nosso Estado que ganharam prêmios nacionais 
pelo seu desempenho. É o caso, por exemplo, da 
Weg, de Jaraguá do Sul, a maior fabricante brasilei-
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ra de motores elétricos e uma das cinco maiores do emissões atmosféricas, além de unidade móvel de 
mundo, que ganhou o Prêmio Nacional de Qualida- educação ambiental. Mantendo convênios com a 
de, em 1997. A empresa detém cinco certificados Alemanha e o Canadá, o Centro Ambiental oferece 
ISO. cursos de gestão ambiental e tratamento de águas e 

Há um dado que mostra, de forma insofismá- resíduos. 
vel, a preocupação dos industriais catarinenses com Faço questão de dizer, devido à importância 
a excelência. Nas sete edições do Prêmio de Incenti- que o assunto requer e exige hoje no cenário nacio-
vo à Qualidade e Produtividade, promovido pela nal, como é fundamental para nós, brasileiros, cui-
Confederação Nacional da Indústria, o Estado de darmos da questão do meio ambiente. 
Santa Catarina já mereceu quatro primeiros lugares Por tudo isso, não é de surpreender que o Prê-
e dois segundos. mio CNI de Ecologia, lançado no ano passado, te-

Em 1991, já na primeira edição do Prêmio da nha sido conferido à catarinense Dôhler, terceira in-
Confederação Nacional da Indústria, a ganhadora foi dústria têxtil do Estado, com sede em Joinville. 
a Rohden, fabricante de portas, peças de compen- Analisando a excelente performance do Esta-
sado e carretéis para cabos elétricos e de aço, se- do, o Presidente da Fiesc, o joinvilense Osvaldo Mo-
diada no município de Salete. A empresa desenvol- reira Douat, que comanda a entidade desde o início 
veu, por sugestão de seus trabalhadores, um méto- dos anos 90, declarou à Banas Qualidade que "o 
do que elevou em 359% sua p.odutividade. empresário catarinense acordou cedo para a neces-

No ano passado, a Cecrisa - empresa de re- sidade de se tornar competitivo e investiu na recicla-
vestimentos cerâmicos, localizada em Içara - rece- gem de seus produtos e de seus métodos adminis-
beu também o Prêmio da CNI por ter adotado técni- trativos, abrindo-se para o mercado intemacional". 
cas de maior produtividade sugeridas por seus em- Sr. Presidente, caros Colegas, o Brasil atraves-
pregados. sa um momento muito difícil de sua história. A in-

Ainda no ano passado, a Confederação Nacio- quietação desencadeada pela bancarrota da Rússia 
nal da Indústria criou uma nova categoria de prêmio, mostra que, no mundo globalizado, nenhum país 
a ser conferida a pequenas e microempresas. Nessa está a salvo das crises. Até mesmo a pujante econo-
categoria, o segundo lugar ficou com a Nardelli, de mia norte-americana sofreu severos danos com os 
Rio do Oeste, no alto vale do rio ltajaí, que criou um problemas russos. Como reflexo, os investidores ex-
método inovador para a industrialização de arroz. ternos, assustados, retiraram parte do dinheiro que 

As empresas que concorrem ao prêmio da CNI tinham aplicado no Brasil. É inegável que a econo-
são selecionadas pela Federação das Indústrias do mia brasileira, apesar de seu inquestionável avanço 
nosso Estado (Fiesc), que congrega cerca de 600 nesta década dos 90, continua muito frágil. 
organizações com mais de 50 empregados. Em Ninguém duvida que uma das saídas para o 
1997, inscreveram-se na etapa regional 63 delas, Brasil é o aumento das exportações. Só no momen-
movimentando 2.235 equipes, que reuniram mais de to em que atingir, no mercado intemacional, um pa-
11 mil colaboradores e apresentaram 32 mil proje- tamar condizente com suas imensas potencialida-
tos. Para a primeira versão do prêmio, em 1990, des, nosso País poderá proporcionar à totalidade 
concorreram apenas 10 empresas. dos seus hab~antes aquela vida condigna com que 

Santa Catarina também ficou com uma das pri- há tanto tempo sonhamos. O Brasil precisa equilibrar 
meiras certificações brasileiras pela QS (Quality suas contas intemas e extemas; para o que é funda-
System ) 9000 - criada pelas montadoras norte- mental o bom desempenho da nossa indústria. O 
americanas de automóveis -, concedida à Tuper, de Estado de Santa Catarina, posso garantir, tem muito 
São Bento do Sul, que fabrica tubos e escapamen- a ensinar nesse aspecto. Seu parque industrial, mo-
tos de aço. demo e variado, dotado de alta qualidade - como de-

Ainda no que se refere ao aprimoramento da monstrei -, vem contribuindo efetivamente para que 
indústria catarinense, é importante destacar os cu i- o Brasil recupere o terreno perdido. Homenagear, 
dados com o meio ambiente - assunto levantado ain- com este breve discurso, a capacidade criadora da 
da há pouco pelo eminente Senador Bernardo Ca- indústria e dos trabalhadores catarinenses é minha 
bral. Desde 1995, a Federação das Indústrias de forma de colaborar na busca de melhores dias para 
Santa Catarina mantém, na cidade de Blumenau, um os brasileiros. 
Centro Ambiental pioneiro, com laboratórios para E, como se isso tudo não bastasse, o nosso 
análises de águas e efluentes, resíduos sólidos e Estado é classificado pela ONU como um dos me-



Esta~ljl ib>raf;ileillros em termos de qualidade 
contrariou as pregações catastrófi­

cas que mUD"" vinh",m fazendo impunemente contra 
o Estado e que, em Santa Catarina, as pes-
soas sabem Revista~ importantes como Exa-
me e Veja já recaflheceram que o cresci-
mento I i IÍ' maior em Santa Catari-
na, enquanto o jomal Folha de S. Paulo publi-
cou, reportaglem mostrando que o Es-
tado tem a distribuiçio de renda do País. 

Para I Sr. Preliidente, nobres Colegas, 
esses dados nã(j são gratuitos. São o re-
sultado da de esforços entre Govemo e socie-
dade, engrandecer sempre o Estado nos 

I e internacional. Nossas pequenas 
enc",~j"lm cada ve~ mais o desenvolvimen­

to e corltril,u."',I"lalra que cidlides como Florianópolis 
e passam ser classificadas 

rr1f!11I,1",~ para se viver. Esta é a nossa 
lvolvirnel1to ao nosso interior e dar 

àquelas pel;5C11~lboas raz~ para ajudarem a cons­
truir suas com~j,ll~ades. 

Essas considerações que tinha a fazer 
Erilllbl'a os resuttados das umas não te­

nham sido fa\l'4/.IJveis à nossa agremiação no último 
pleito, a de que havia um retrocesso em 
meu Estado tange ·ao desenvolvimento in-
dustrial não é i Centros de pesquisas e 
análises inforTllam que o crescimento 
catarinense foi dos maiores do País, assim como 
a distribuição renda. Co~forme a própria ONU, 
Santa dos IT1Efhores Estados para se 
viver. Tudo que não houve retrocesso e, 
apesar das o. Estado está avançando; 
apesar das eslàmos crescendo, cami-
nhando. É por que tinha que trazer essas consi-
derações e em relação ao Es-
tado' conhednento desta Casa. 

Era o que a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. (Oeraldo Melo) - Tem a 

Senallll,IAlcides Falcão, por vinte minutos. 
ALII~p!,S FALCÃO (PMDB - AL. Pro­

nuncia o Sem revisão do orador.) 
- Sr. PrElsiclente.l'DI"s e Srs. Senadores, é com muita 

tribuna, r1a tarde de hoje, para 
vida ~~Jjblica. 
a vagll do Senador Guilher­

se ausenl!lU para concorrer às 
não ter 1000rado sucesso, S. Ex" 

P~jb.i,~erlte e prezados Colegas, natu-
1!;elnalnbluc81"lO, tendo de lá saído, 

muito cedo, para as Alagoas, onde, na ocasião, as­
sumia o Govemo do Estado o meu saudoso irmão, 
Govemador Muniz Falcão. Lá, Sr. Presidente e pre­
zados Colegas, disputava eu, pela primeira vez, o 
mandato de Vereador por Maceió, tendo sido, na 
ocasião, o candidato mais votado. Eleito, desenvolvi 
o meu trabalho naquela Casa legislativa, em defesa 
dos servidores públicos de todas as categorias, civis 
e militares, ativos e inativos. No ano de 1996, con­
correndo a uma vaga na Assembléia Estadual das 
Alagoas, fui eleito Deputado Estadual e como tal 
passei vinte e quatro anos, ou melhor, seis manda­
tos, pelo MDB e, depois, PMDB, Partido ao qual me 
filiei e no qual até hoje permaneço. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o meu 
trabalho naquelas duas Casas legislativas foi sem­
pre voltado para a defesa das classes menos favore­
cidas pela sorte, notadamente os servidores públicos 
municipais, estaduais e federais. 

Atualmente, Sr. Presidente e prezados Cole­
gas, raramente se ouve uma voz em defesa dessa 
classe de servidores, que passam por sérias dificul­
dades em razão dos pequenos salários que perce­
bem dos cofres públicos, apesar de serem responsá­
veis pelos sucessos das administrações públicas. 

Sr. Presidente, prezados Colegas, não poderia 
deixar de, aproveitando este curto período, nesta 
conceituada Casa legislativa, trazer uma palavra de 
apoio às classes de servidores públicos, que há 
anos permanecem com os seus salários congelados 
e irrisórios. Esta é uma oportunidade para mim, ser­
tanejo natural de Pemambuco, filho de um pequeno 
proprietário nural, cujos filhos tiveram ascensão aos 
cargos políticos da Nação brasileira. 

O saudoso Govemador Muniz Falcão foi eleito 
por duas vezes Govemador de Alagoas e Deputado 
Federal em três legislaturas. Djalma foi Prefeito de 
Maceió, Deputado Federal e, hoje, ocupa também, 
com muita honra para nós, uma cadeira no Senado 
da República, na vaga do eminente Ministro da Justi­
ça, Dr. Renan Calheiros. Um outro irmão meu tam­
bém ocupou, por vária legislaturas, o mandato de 
Vereador de Maceió. Quanto a mim, já citei os car­
gos que ocupei na política alagoana. 

Devo dizer a V. Ex"s que tudo isso agradecemos, 
exclusivamente, ao conceito, ao prestígio, à lealdade 
do meu im1ão, o ex-Govemador Muniz Falcão. Não 
poderia, Sr. Presidente,. Sr"s e Srs. Senadores, deixar 
de reconhecer e confessar essa verdade. 

Mas, Sr. Presidente, tenho alguma preocupa­
ção quanto à situação de todos os servidores brasi­
leiros, municipais, estaduais, notadamente do Esta-
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do das Alagoas, onde centenas ou milhares deles fi- efeitos administrativos, levar em conta a redução 
caram desempregados, e hoje passando sérias pri- das desigualdades regionais, era exatamente para 
vações, juntamente a seus familiares, em virtude do que um dia não ouvíssemos o registro que V. Ex" faz 
PDV, Plano de Desligamento Voluntário. agora, sobre uma senhora iludida, coitada, que ca-

Sr. Presidente, prezados Colegas, a medida foi minhou na fantasia e tropeçou na realidade do que 
muito ingrata parà os servidores públicos, principal- valem os R$7 mil. É bom que seja uma voz como 
mente os menos esclarecidos, os mais humildes. essa do Nordeste para mostrar ao povo do Sul que 

Contaria aqui.para V. Ex"s um fato que aconte- tenha cuidado quando ocupar cargos públicos de di-
ceu comigo: fui abordado por uma senhora, quetra- reção e de elaboração de planos, porque este País 
balhava há 14 anos na saúde pública como serven- merece um pouco mais de consideração quando 
\e: e queria o PDV. Disse-me ela: "Deputado Alcides se tratar das desigualdades regionais. Cumprimen-
Falcão, pedi o PDV e vou receber R$7 milhões". Ela to V. Ex'. 
queria dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que O SR. ALCIDES FALCÃO (PMDB - AL) -
iria receber R$7 mil, mas declarou que eram R$7 mi- Muito grato pelo aparte de V. Ex", que veio, sem 
Ihões. Pretendia ela comprar algumas casas para vi- sombra de dúvida, enriquecer o meu pronunciamen-
ver da renda dos' aluguéis. Vejam V. Ex"s a noção to nesta Casa. Agradeço, sensibilizado, a V. Ex", um 
que essa pequena funcionária tinha ou tem da nossa dos maiores homens públicos da Nação brasileira. 
moeda! Pensava ela que iria receber uma fortuna in- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, Alagoas 
calculável, que daria para comprar talvez quatro ou 'é um Estado rico pelo seu potencial. Porém, é uma 
cinco casas, que alugaria para viver dos rendimen- terra de gente muito pobre. 
tos. Contaria um outro fato para V. Ex"s relativo ao 

Achei que esse Programa de Demissão Volun- meu Estado de Alagoas. Governos passados cria-
tária foi um mal, Sr, Presidente, uma vez que a nos- ram uma modalidade das mais antipáticas: o paga-
sa maior preocupação hoje, e talvez do Governo, mento escalonado da classe de servidores públicos 
seja o desemprego. Milhares de pessoas, milhares do meu Estado, a ponto de os servidores passarem 
de servidores foram indenizados através do PDV. um período de oito ou nove meses sem receber um 
Receberam pequenas quantias e hoje já não dispõ- só centavo em seus ordenados. Isso, Sr. Presidente, 
em desses recursos para dar o sustento a seus fa- Sr"s e Srs. Senadores, acarretou a revo~a natural 
miliares. dos servidores públicos do nosso Estado, com gre-

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Permite- ves e mais greves na educação, saúde e segurança 
me V. Ex" um aparte? pública e em outras entidades. Na época em que 

O SR_ ALCIDES FALCÃO (PMDB _ AL) _ ocupava uma cadeira no Legislativo alagoano, dia-
Tem'V. Ex" a palavra. riamente estava na tribuna daquela Casa legislativa, 

O Sr_ Bernardo Cabral (PFL _ AM) _ Senador defendendo, reivindicando os legítimos direitos des-
Alcides Falcão, gostaria, em primeiro lugar, de regis- sa classe. 
ttar que neste aparte talvez haja um fundo sentimen- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo. Fazendo 
tal. Conheci o irmão de V. Ex", o saudoso Muniz Fal- soar a campainha.) - Senador Alcides, desculpe-me 
cão, e com ele convivi, mas a amizade por Djalma -interromper seu pronunciamento, mas o faço apenas 
foi mais intensa. Djalma Falcão e eu fomos cassa- para prorrogar a Hora do Expediente, na forma regi-
dos no mesmo dia, tivemos nossos direitos políticos mental, para que V. Ex" possa concluir seu pronun-
suspensos por dez anos, depois de formarmos na ciamento. 
Câmara dos Deputados uma Bancada aguerrida, jo- Informo que, embora seu tempo esteja esgota-
vem, que nâo se submetia ao tacão da ditadura. Por- do, V. Ex" tem a palavra asseguradó 
tanto, há um pouco desse lado sentimental. Mas, O SR. ALCIDES FALCÃO (PMDB - AL) - Mui-
quanto ao discurso de V. Ex", o lado é absolutamen- to grato, Sr. Presidente. Quero, ao encerrar as mi-
te racional. V. Ex" tem razão. É que os tecnoburo- nhas palavras - talvez eu saia desta Casa no dia 28, 
cratas não conhecem as desigualdades regionais e, quando reassumirá o seu mandato o Senador Gui-
quando criam, elaboram e põem em execução um Iherme Palmeira -, parabenizar pela vitória o Exce-
plano, fazem-no para a Nação inteira. A preocupa- lentíssimo Senhor Presidente da República, Fernan-
ção que tivemos - faço questão de colocar isso no do Henrique Cardoso, e o Vice-Presidente, Dr. Mar-
discurso de V. Ex" - quando colocamos o art. 43 na co Maciel, como também o Presidente,desta Casa, o 
Consmuição, segundo o qual deveria a União, para eminente Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
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foi V~Orio$;J. seu Estado quanto à vaga para o 
Governo do ~ e o Senado da República. 

Gostari\ Preside!Ote e prezados colegas, 
de estender I congratulações a todos os v~o-
riosos nesta!, e 00 pedir àqueles que virão 
para esta ca: a Câmara Federal, para as as-
sembléias. k1 ,l"tiiv". e para as câmaras municipais 
que não dei"JI. de defender os servidores pÚblicos 
civis e militai ativos e i:'lativos, municipais, esta-
duais. e !eclelj . pois são eles, sem dúvida, os res­
ponsav91s~, administrar,ão pública dos Municí-
pios, dos E"'j' e do no~ País. 

M~o otJ, ' Sr. Presidente. 
O SR. ~I ' (Geraldo Melo) - Sobre 

a mesa, pr#, lei do Senado que será lido pelo 
Sr. 1º Secretá Senador Ronaldo Cunha Lima. 

PR 

o seguir1e: 

DE LEI DO SENADO 
N"161, 011: 1998 

. )'escen,ta parágrafo à Lei n" 7.827, 
de 271"" setembro de 1989, que "Regula­
~ art 159, inciso i, alínea c, da 

OCon I' 
Art.1 t O j 

tembro de 1~, 
guinte parágra1j 

'4 
§ 

§ 

§ 

§ 

§ 
trata o 
defina! 
çosde 
disç' ~ 

Art. 2" 
publicação. 

Federal, institui o Fundo 
Icklnal de I=inanciamento do Nor-

o Fun~ Constitucional de Fi­
do Nordeste - FNE e o Fun­

Iti1:uCiiOI1l!1 de Financiamento do 
- FCO e dá outras provl-

Nacional decreta: 
20 da Lei, n2 7.827, de 27 de se­

passa a v~orar acrescida do se-

20 ............ , ................................... . 

••••••••••••••• u .............. , •••••••••••••••••••••••• 

relatório circunstanciado de que 
bem ClOmO 05 demonstrativos 
referidos pelo § 32 e os baIan-. 

cuida o § 42 deste artigo, sarão 
em página da inst~ição fi­

rede Interflet, para conhecimento 
logo sejam colocados à disposi­

·\PectiVI:>$ deltinatários. (NR)'. 

entra em vigor na data de sua 

Justificação 

O controle da sociedade sobre as ações do go­
verno é um dos fundamentos básicos da democracia 
moderna. O aperfeiçoamento e a consolidação do 
processo democrático exigem, sem dúvida, que a 
sociedade detenha amplas possibilidades de fiscali­
zar e controlar a eficiência e a eficácia das ações e 
dos gastos públicos, assim como acesso às informa­
ções que lhe perm~am avaliar os resuHados sociais 
alcançados. 

A Internet possibil~a amplo acesso, em tempo 
real, às infonnaçóes fidedignas. Nada mais justo do 
que adequar a Lei n" 7.827/89 aos novos tempos. Sen­
do o dinheiro público, figura salutar o acompanhamen­
to da sua efetiva utilização por aqueles que podem uti­
lizar esse meio democrático que é a Intemet 

Aliás, o acesso às informações, constantes da 
Lei Maior, já foi encarecido pela Emenda Constitu­
cional n2 19, de 4 de junho de 1998 É o usuário dos 
serviços públicos que deve, ao lado do Controle In­
terno e Externo, atuar para a consecução dos objeti­
vos fundamentais da República Federativa do Brasil. 

Assim sendo, contamos com o apoio dos no­
bres Pares para a pronta aprovação do Projeto. 

Sala das Sessões, 7 de outubro de 1998. - Se­
nador João Rocha. 

LEGISLAÇÃO CITADA - E SUAS 
ALTERAÇÕES - DOCUMENTOS 

APENSOS 

LEI N"7.827, DE 27 DE SETEMBRO DE 1989 

Regulamenta o art. 159, inciso I, alí­
nea c, da Constituição Federal, institui o 
Fundo Constitucional de Financiamento 
do Norte - FNO, o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste - FNE, e o 
Fundo Constitucional de Financiamento 
do Centro-Oeste - FCO, e dá outras pro­
vidências. 

.................................................................................... 
Art. 20. Cada dnst~uição financeira federal de 

caráter regional apresentará, semestralmente, ao 
Conselho Deliberativo da superintendência de de­
senvolvimento de sua respectiva região, relatório cir­
cunstanciado sobre as atividades .desenvolvidas e os 
resuHados obtidos. 

§ 1" O exercício financeiró de cada fundo coin­
cidirá cOm o ano civil, para fins de apuração de re­
suHados e apiesentação de relatórios. 

§ 2º Deverá ser contratada auditoria externa, 
às expensas do fundo, para certificação do cumpri-
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mer)to das disposições constitucionais e legais esta­
be�ecidas' além do exame das contas e outros pro­
cedimentos usuais de auditagem. 

§ 3º Os bancos administradores deverão colo­
car à disposição dos órgãos de fiscalização compe­
tentes os demonstrativos, com posições de final de 
mês, dos recursos, aplicações e resuRados dos fun­
dos respectivos. 

§ 42 O balanço, devidamente auditado, será 
encaminhado ao Congresso Nacional, para efeito de 
fiscalização e controle. 

DECRETO Nº 98.339, DE 27 DE 
OUTUBRO DE 1989 

Regulamenta o art. 6., inciso 111 da 
Lei n2 7.827, de 27 de setembro de 1989, 
que dispõe sobre a remuneração de re­
cursos, pertencentes aos Fundos Consti­
tucionais de Financiamento do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. 

LEI Nº 9.126, DE 10 DE NOVEMBRO 
DE 1995 

Dispõe sobre a aplicação da Taxa de 
Juros de Longo prazo - TJLP, sobre em­
préstimos concedidos com recursos dos 
Fundos Constitucionais de Financiamen­
to das Regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste e dos Fundos de Investimentos do 
Nordeste e da Amazônia e do Fundo de 
Recuperação Econômica do Espírito San­
to, e com recursos das Operações Ofi­
ciais de Crédito, altera dispositivos da Lei 
nº 7.827 (1), de 27 de setembro de 1989, e 
dá outras providências. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
- decisão tenninativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O proje­
to lido será publicado e remetido à Comissão com­
petente. 

A Presidência, com a permissão do Sr. Secre­
tário, solicita aos Srs. Senadores que se encontram 
em seus gabinetes ou em outras dependências da 
Casa que compareçam ao plenário para marcar sua 
presença, a fim de permitir que seja alcançado o 
quorum necessário para deliberação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 502, DE 1998 

Senhor Presidente, ' 
Na qualidade de Presidente da Comissão Es­

pecial criada através do Requerimento nº 392198-SF, 
destinada a investigar a problemática da seca no 
Nordeste do Brasil e no poligono da seca em Minas 
Gerais, requeiro a Vossa Excelência a prorrogação 
do prazo da comissão até 15 de dezembro de 1998, 
com base no art. 76, parágrafo 1º alínea a, do Regi­
mento Intemo do Senado Federal. 

Justificação 

Considerando que em decorrência do ano elei­
toral vigente a presente Comissão necessita de mais 
prazo para desenvolver seus trabalhos a contento, 
se faz mister que os ihlstres pares concordem com a 
prorrogação. 

Sala das Sessões, 7 de outubro de 1998. - Se­
nador Ney Suassuna, Presidente da Comissão -
Senador Sérgio Machado, Relator da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será votado oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretãrio, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 503, DE 1998 

Requeiro, nos termos do a,rt. 199 do Regimento 
Interno a realização de sessão especial, em data a 
ser oportunamente marcada, em homenagem à me­
mória do Sen. Alexandre Costa, falecido em 29 de 
agosto de 1998. 

Sala das Sessões, 7 de outubro de 1998. -
José Sarney - 8ello parga - Edison Lobão - Ro­
naldo Cunha Lima - Carlos Patrocínio - Lúdio 
Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será submetido à deliberação do 
Plenário, após a Ordem do Dia, nos termos do art. 
255, I, letra b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota­
do o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Quarto dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção n" 15, de 1998, tendo como pri!lleiro 
signatán-° ,.. Senador Esperidião Amin, que al­
tera o inciso VII do art. 29 da Constituição Fe-



deraI 
to do 

8 

da despesa com o funcionamen­
LegislatNo municipal), tendo 

~'~tec,er nO 4n, de 1996-Plen, Relator. 
SenalN'IJefferson Péres, favorável, nos ter­

,Em,en(ja nO, -Plen (substitutivo), que 

A Pre$idi~II,lia esclarece ao Plenário que, nos ter-
mos do art. 356 do Regimento Intemo, a 
matéria Ordem db Dia durante cinco dias 
úteis em fase cre discussão, quando p0-

derão ser emenda~ assinadas por um terço, 
4'1'lnposiçiío do Senado. 

ranscc:lflIll o quarto dia de discussão em 
e do substitutivo, em primeiro 

quem peça a palavra, a discus. 
pr()ss~II,~inlerlto na Ipróxima sessão delibe-

rativa or<jiniárú~1 

O SR. PAI'II'ill!)E~ITE (Geraldo Melo) -Item 2: 

em turno suplementar, do 
SUIj)st~I~,vo do Selllldo ao Projeto de Lei 
da Ci,.,j~ra n2 55, de! 1996 (nO 4.004193, na 
Casa da' iniciativa do Presiden. 
te da que' toma obrigatória a in-
clusão ensino da língua espanhola nos 
,,,"rri,,,,I','M plenos dOlJ estabelecimentos de 
ensino, II e 29 graus, tendo 

Pa"bl::,er sob nO ,476, de 1996, da Co-
missão Relâ:lor: Senador Ronaldo 
Cunha oferecel'ldo a redação do ven-
cido, 

A p"",j,jêrlhl!\ esclarece ,ao Plenário que pode-
rão ser emendas à proposição até o en-
cerramento da ~'I"IUl,sao, 

Sobre a emenda que será lida pelo Sr, 
1

0 

Secretário, Ronalcb Cunha Lima, 

É a seguinte 

Cll~IEN[)A N° 1,PLEN 

Ac,rescer11el: '1, I ao art, f" do Substitutivo ao 
PLC n9 55/96 o ,.n'~lÍnt" parágmfo único: 

'p;~ ,lIhralo único É facultada a inclu­
são de '-" I" mo Espanhola nos currículos ple­
nos da 6" séries do ensino fundamen­
tai." 

A proposta 1'1'llobl'iga.toriied<ade do ensino do es-
:,anhol nos '1e ensino brasileiros 

fundamenta-se no Protocolo de Intenções assinado, 
em 13 de dezembro de 1991, pelos Ministros da 
Educação dos países que compõem o Mercosul. De 
acordo com esse documento, firmou-se o compro­
misso de 'implementar o ensino de português e do 
espanhol nas instituições dos diferentes níveis e mo­
dalidades do sistema educativo, para melhor comu­
nicação' entre seus países, 

A partir dessa data, muito se avançou, O Mer­
cosul vem alcançando seu objetivo de conjugar es­
forços visando conquistar espaço promissor no novo 
cenário econômico que se delineia. Contudo, seu su­
cesso requer o domínio de um idioma comum, no 
sentido de proporcionar maior aproximação e enten­
dimento entre seus países membros, no que se refe­
re às relações comerciais, assim como na execução 
de projetos comuns voltados para o desenvolvimen­
to científico, tecnológico e educacional. 

No Brasil, a influência do Mercosul deixou de 
estar delimitada aos estados fronteiriços, sendo, 
hoje, foco de interesse nacional, especialmente pelo 
fato de que os outros países que o integram torna­
ram-se, em conjunto, nosso segundo maior parceiro 
mundial. Os jovens passaram, assim, a empenhar­
se em tomarem-se fluentes na língua espanhola, por 
reconhecerem ser esse um requisito facilitador para 
ingresso em determinados setores do mercado de 
trabalho, 

Compete,pois, aos sistemas de ensino atende­
rem aos anseios das famílias, introduzindo no currí­
culo escolar, o mais cedo possível, o ensino desse 
idioma, 

O Substitutivo aprovado pode ser aperfeiçoado 
com a inclusão de Língua Espanhola a partir da 5" 
série do ensino fundamental, com base em evidên­
cias de que, quanto mais jovem o aluno, mais efetivo 
o aprendizado de idiomas, 

Os inegáveis benefícios que essa antecipação 
poderia trazer compensariam os esforços a serem 
despendidos no que se refere à formação de profes­
sores e à preparação de material didático requeri­
dos. 

Sala das Sessões, 7 de outubro de 1996 - Se­
nadora Emilia Fernandes. PDT - RS 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em dis­
cussão o substitutivo e a emenda, em turno suple­
mentar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão com a apresentação de . 
emenda, o substitutivo vai Comissão de Educação 
para exame, 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Item 3 e o bombeiro, eSiabelecendo as medidas pasiveis de 

Discussão, em tumo suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n' 21, de 1997 (n' 2.859/97, na 
Casa de origem), que dispõe sobre norma 
geral de organização que torna obrigatória a 
avaliação psicológica periódica dos integran­
tes das polícias e corpos de bombeiros mili­
tares e civis, tendo 

Parecer sob ni! 479, de 1998, da Co­
missão Diretora, Relator: Senador Ronaldo 
Cunha Lima, oferecendo a redação do ven­
cido. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, neste 
caso, igualmente poderão ser oferecidas emendas à 
proposição até o encerramento da discussão. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo 
Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA Nº1-PLEN 

Requeiro nos termos regimentais a supressão 
do inciso V do art. 3º do substitutivo ao PLC nº 
21/97, que traz a seguinte redação: 

"Art. 32 .................................................. . 

V - Demissão por 
com a atividade policial." 

Justificação 

incompatibilidade 

O servidor policial tem no inciso V do art. 3º do 
subsmutivo uma medida punitiva do mais aHo grau 
pois é notório inclusive com dados científicos de 
pesquisas intemacionais, que a profisão mais estres­
sante do mundo é a policial, pois o agente público é 
submetido a situações constantes de tensões onde 
coloca em risco a próp ria vida ou então tentando sal­
var a vida de terceiros, o que causa um desgaste 
emocional, que se processa ao longo do tempo .. 

Não seria justo que após ter ingressado com 
pleno estado menial e psicológico e ter sido submeti­
do a novo exame antes do termino do estágio proba­
tório, inclusive com possibilidade de· ser declarado 
inapto, portanto passivel de demissão, esteja o ser­
vidor sujeito a novo processo demissório, pois com 
certeza os desvios apresentados serão em decor­
rência do serviço de forma direta ou indireta. 

Uma vez que o relator, senador Romeu Tuma, 
elaborou um excelente substitutivo aperfeiçoando o 
projeto oriundo da câmara, onde no art. 3º contem­
pla plenamente a sociedade, a insmuição, o policial 

serem adotadas, que vão desde um afastamento até 
a aposentadoria, é de bom alvitre e medida de justi­
ça que a demissão fique restrita ao agente pú blico 
antes do estagio probatório e se não houver relação 
de causa e efe~o com p exercício da profissão, 

Sala das Sessões, 7 de outubro de 1998. - Se­
nador Romero Jucá. 

EMENDA Nº 2-PLEN 

Suprima-se o art. 6º 

Justificação 

A presente emenda tem por intu~o adequar a 
redação do subst~utivo ao disposto na Lei Comple­
mentar nº 95, de 26 de março de 1998, em especial 
no que diz respeito ao seu art. 9º 

Sala das Sessões, 7 de outubro de 1998. - Se­
nador Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em dis­
cussão o substitutivo e as emendas, em tumo suple­
mentar.(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Encerrada a discussão com apresentação de 
emendas, deve o substitutivo ir à Comissão de 
Const~uição, Justiça e Cidadania para exame. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os itens 
4 e 5 da pauta da sessão de hoje, que seriam: vota­
ção do Requerimento ni! 455, de 1998, do Senador 
Eduardo Suplicy, solicitando tramitação conjunta dos 
projetos de lei que indica e o Requerimento nº 473, 
de 1998, do Senador Vilson Kleinübing, solicitando a 
tramitação conjunta dos projetos que especifica, fi­
cam com voiação adiada por faHa de quorum na 
presente sessão. 

São os seguintes os itens cujo a votação é 
adiada: 

-4-
REQUERIMENTO N" 455, DE 1998 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
455, de 1998, do Senador Eduardo Suplicy, solici­
tando, nos termos regimentais, a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nOs 81, de 1995, e 
129, de 1998, por versarem sobre as sociedades 
cooperativas. 

-6-

REQUERIMENTO N' 473, DE 1998 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
473, de 1998, do Senador Vilson Kleinübing, solici­
tando, nos termos regimeniais, a tramitação conjunta 



querimento 
presente 
especial err. ) 
Alexandre Co

l 
Volta-s:l 'I 
Concedi! 

Tebe!. I 

do Senado n2 217, de 1997, com 
137, de 1996, que já se encontram 

ersarem s~re legislação do Imposto 
~ssoas físic:3s. 

~SIIDE:NT'E 'Geraldo Melo) - Esgota­
Isla,nle da Crdem do Dia. 

~SIDEI~TE (Geraldo Melo) - O Re­
de 1993, lido no Expediente da 

solicitanc:l a realização de sessão 
à memória do Senador 

de oracores. 

palavra a~ nobre Senador Ramez 

O SR. FI 
no, Sr. pres4, 

O SR. P~, ' SIDENTE iGeraldo Melo) - Conce­
do a palavra a;;1 obre Senaclor José Eduardo Dutra. 

O SR. J, É EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­
SE. Pronunc;;: seguinte c scurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. I residente, Sr"s e Srs. Senadores, 
nada ma!s r.:' I do que, na primeira sessão de 
que particiP<l~ após o p-ocesso eleitoral, fazer-
mos uma avarl ão desse :Jrocesso. Naturalmente 
sabemos que ) será esgo'ado o tema. 

As ccr.::::" ções que ipretendo fazer não são 
choro de perd.': r, até porqae avalio que, dadas as 
condições de JI uta nas e!:;:,ções deste ano, de for­
ma alguma a 1\ sição e particularmente o Partido 
dos Trabaflu:,j\ s podem 1er classificados como 
perdedores. 

, EstamO$) endo no P,aís uma situação sem 
. precedent9!l 11,\ istória da nossa República: uma 
aliança tão g~1 e tão poderosa em tomo de um 
govemo, que , na Repjblica Velha pôde ser 
constatada, mil, rque, na ér:;oca, existiam as dispu­
tas entre os Et:' os, pelos p"Óprios interesses. Nes-

, S? el:ição, o:; ~ ndes partilbs, os meios de comu­
nrcaçao - ou g' de parte !bles -, os setores mais 
poderosos <10 to de vístl econômico, procura­
ram, em Prime.! ugar, retira~ toda e qualquer emo­
ção de uma ca I anha eleit~"1aI; em segundo lugar, 
retirar ou odo e qua'quer debate sobre as 
propostas, os projeto:; que estavam sendo 
apresentados a populaç;:o. 

Sobre uestão do debate, faço um parên-
tese: faltandQ s de uma t.emana para as eleiçõ-
es de São ouve um cbbate que, sem dúvida 
alguma, teve ência dect::iva no resunado das 
eleições. A ndidata,::>eputada Marta Supli-

cy, saiu-se brilhantemente no debate. Não só os 
meios de comunicação, que fizeram a análise do de­
bate, como todos os setores da política são unãni­
mes em afirmar que aquele debate teve uma influên­
cia muito grande no crescimento de Marta na reta fi­
nal da campanha. 

Assisti a uma parte do debate. Pude constarar 
o comportamento dos representantes dos meios de 
comunicação que promoveram o debate, a postura 
que adotaram em relação ao candidato Francisco 
Rossi, que não compareceu. 

A TV Cultura e a Folha de S. Paulo promove­
ram o debate. Convidaram todos os candidatos, mas 
Francisco Rossi não compareceu. Os promotores 
expuseram a cadeira vazia e fizeram questão de, no 
início do debate, lamentar a ausência do candidato 
Francisco Rossi. Um dos jomalistas fez questão de 
manifestar quase que repúdio em relação à ausência 
de Francisco Rossi, dizendo que aquela era uma 
oportunidade para ele apresentar as suas idéias à 
população de São Paulo, se é que ele as tinha -
essa foi a expressão usada pelo jomalista. Pergunto­
me: por que não aconteceu o mesmo em relação à 
candidatura a Presidente da República? Por que os 
meios de comunicação não promoveram um debate 
entre todos os candidatos à Presidência da Repúbli­
ca? E, por que, caso o Presidente Femando Henri­
que Cardoso se recusasse a ir ao debate, não o fize­
ram, deixando vazia a cadeira que representaria a 
ausência de Sua Excelência? Poderiam até fazer le­
vantar hipóteses de que talvez Fernando Henrique 
Cardoso não tivesse ido ao debate por medo ou por 
não ter proposta a apresentar à população. No en­
tanto, isso não foi feito, porque o objetivo principal 
era tratar a eleição no Brasil, pelo menos aos princi­
pais meios de comunicação, aqueles de maior in­
fluência, como se ela estivesse acontecendo no Afe­
ganistão. 

Lula foi derrotado, mas teve mais votos do que 
na eleição passada, algo em tomo de 34, 35% dos 
votos válidos à Presidência da República. Se consi­
derannos o poder daqueles que estavam em tomo 
da candidatura de Femando Henrique Cardoso, 
esse resultado é surpreendente, primeiro porque, no 
momento em que Lula começou a crescer nas pes­
quisas, desencadeou-se um processo de terrorismo 
contra a possibilidade da vitória de Lula. Chegaram 
a dizer que quando Lula começou a crescer houve 
uma queda nas Bolsas e que isso teria acontecido 
por conta do crescimento de Lula. Depois as Bolsas 
caíram muito mais ainda e o Lula não estava cre­
scendo - muito pelo contrário. No entanto, ninguém 
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se lembrou da comparação que haviam feito. As um certo número de dias antes da eleição, para a di-
pessoas que atribuíram a queda das Bolsas ao cres- vulgação das pesquisas. 
cimento de Lula esqueceram-se disso quando as Parece que, de repente, na política do Brasil, 
Bolsas, em agosto e setembro, caíram ainda mais e os personagens mais importantes não são aqueles 
Lula não crescia. Esqueceram da comparação. que se dispõem a receber o voto do eleitor ou os po-

Em segundo lugar, diziam que uma possível vi- líticos, mas sim os marqueteiros que fazem com que 
tória de Lula iria causar uma fuga desenfreada de o eleitorado opte por quem apresenta o jingle mais 
capitais. Lula não ganhou, mas quantos bilhões de bonito, por quem faz o clipe mais emocionante ou o 
dólares saíram do Brasil em pouco mais de um mês, programa eleitoral com mais computação gráfica. 
numa demonstração de que a queda das bolsas ou Em segundo lugar, aparecem os diretores dos insti-
a fuga de capitais não estão relacionadas com um tutos de pesquisa. De repente, o Diretor do IBOPE 
resultado eleitoral, mas sim com a condução temerá- passa a ser um grande guru, de quem todos devem 
ria da política econômica que vem sendo levada a ouvir a opinião sobre quem vai ganhar ou perder a 
cabo pela equipe econômica do Govemo? eleição. Particularmente, entendo que o Dr. Monte-

Voltando a tratar da questão das eleições, há negro, como analista político, é um grande Presiden-
um outro aspecto sobre o qual o Congresso Nacio- te do Botafogo. Não é possível que a democracia 
nal deverá se debruçar: as famosas pesqLlisas elei- brasileira fique refém ou dependente da vontade 
torais. Não falo apenas dos institutos de pesquisa, desse ou daquele instituto de pesquisa. 
mas também da forma como as pesquisas são divul- No bojo da reforma política, mas não necessa-
gadas pelos meios de comunicação. Toda vez em riamente aliado a ela, já que isso pode acontecer in-
que se questiona a influência de uma pesquisa elei- dependentemente de haver reforma política ou não, 
toral no comportamento do eleitor e toda vez em que vamos ter que nos debruçar sobre esse assunto. Se 
se aborda a possibilidade de disciplinar ou até mes- não se proibir a divulgação desses resultados, deve-
mo de proibir, durante um certo tempo, a divulgação se discipliná-Ia. Mas como fazê-lo? É muito difícil 
de uma pesquisa eleitoral, os liberais de plantão in- disciplinar a forma como deve ser divulgada uma 
surgem-se dizendo que isso é contrário à liberdade pesquisa eleitoral, até porque a legislação eleitoral 
de informação, que isso é inconstitucional. Não vou estabelece algumas regras para as pesquisas, tais 
ousar entrar nessa discussão constitucional para de- como o registro no TRE e no TSE e a divulgação 
terminar se a proibição, por um determinado tempo, elas informações a todos os candidatos. 
da divulgação de pesquisa fere ou não a Constitui- O fato é que essas pesquisas, da forma como 
ção. Mas estamos diante de um dilema que o Con- são divulgadas, têm influência no resuRado da elei-
gresso terá que resolver. ção. Quando as pesquisas apresentam erros, os es-

A divulgação de pesquisas, a forma como es- tatísticos têm todas as explicações; alegam, por 
tas são divulgadas, com o objetivo claro de tentar in- exemplo, que os resultados apresentados estavam 
fluir no processo eleitoral, representa uma informa- dentro da margem de erro ou que o desvio padrão 
ção ou uma desinformação para o cidadão? O que é utilizado estava errado. Mas é difícil entender que 
mais importante? Qual é o direito que se sobrepõe? um candidato consiga ganhar um milhão de votos na 
O direito do eleitor de saber quantos pontos tem o véspera da eleição, como foi o caso da Deputada 
seu candidato num instituto de pesquisa ou o direito Marta Suplicy. Será que S. Ex" ganhou um milhão 
do eleitor de tomar a sua decisão e de escolher o de votos na véspera da eleição ou S. Ex" já tinha 
seu candidato baseado, única e exclusivamente, nas uma boa parte desses votos? Será que isso não foi 
propostas apresentadas ou em sua posiçã.o política mostrado, devido à manipulação ou à forma como 
e não em quem está à frente ou atrás na corrida da esse resultado foi apresentado, para reforçar a tese 
campanha eleitoral, como se a decisão que seria to- do voto útil? Como fica a situação do Rio. Grande do 
mada pelo eleitor pudesse ser comparada a uma Sul, onde se discutia se Antônio. Britto ganharia ou 
corrida de cavalos, onde o que interessa é quem tem não no primeiro turno? E a de Brasllia, onde Cristo-
mais chance de ganhar, quem vai pagar mais ou vam Buarque estava atrás nas pesquisas o tempo 
quem vai permitir que se ganhe a aposta? todo? E a de Goiás? 

o Congresso terá que resolver essa dicotomia 
entre direitos. Será que isso é antidemocrático? Ora, 
em paí~s com tradições muito mais democráticas 
que as do Brasil, é estabelecida uma quarentena, 

Particularmente, entendo que, se é verdade 
que a quarentena é inconstitucional, podemos até 
mudar a Constituição, já que a estamos mudando 
em tantas questões menos importantes. Podemos 



que a divulgação de informação de 
bho,nc", dural1lte um determinado pe­

que uma informação que o cida­
a ter, representa uma desinforma­

inflllllr,cia na decisão que o eleitor deve 
livremef\"~1 Até pela dificuldade de se discipli­

nar esse p,,)CIIjjl'~D, deveríamos caminhar no sentido 
de determinar quarentena ou um período de 10 
ou 15 dias, do qual seria proibido a divulga-
ção desses de pesquisa. 

penso ~r muito difícil evitar a 
manipulação, porque, co", a simples margem de 
erro, pode-se ~jt~Je~;enlar urna imagem totalmente di-
ferente da Se um ,candidato tem 25% dos 
votos e outro 22%, o ;:Jrimeiro pode aparecer 
nas pesquisas 27% our.om 23% dos votos e o 
segundo pode nas pesquisas com 24% ou 
com 20% dos Nesse caso, se se divulga que 
um deles tem ':' dos votos e o outro tem 20%, 
esse resultado I dentro dia margem de erro, mas 
o que é ao el~tor é que o candidato 
que tem 27% votos já ganhou daquele que tem 
20%, quando, OI! dois podem estar em-
patados. Mas difícil dlisciplinar isso. 

O Sr. Campos I~Bloco/PT - DF) - Per-
mite-me V. aparte? 

EDUARDO DUTRA (BlocoIPT­
a V. Ex", com prazer. 

Campos (Elloco/PT - DF) - Nobre 
QI~lpalcdo Dutra, gostaria de tecer algu­

mas cOlnsi(jer~i~ls a respe~:J do assunto que V. Ex" 
traz à baila, sempre cl:lm mu~a proficiência e 
com mu~a Hoje,. na Folha de S.Paulo, 
foi divulgado Partido dI:Is Trabalhadores assu-
me uma poUCli democrática em rela-
ção à questão pesquisas e à sua div~lgação. 
Parece-me nome deiSsa liberdade e dessa 
democracia a V. Ex" se referiu, mu~os crimes 
podem ser Por elCi'lmplo, em nome da li-
berdade de como Sé vai proibir a venda de 
armas, como proibir que os farmacêuticos 
vendam a população, já que eles têm li-
berdade para Alguém quer comprar e al-
guém quer Com isso, a liberdade de merca-
do deveria ser em qualquer desses ca-
sos. Sabemos, que ,essa é uma interpreta-
ção no mínimo dos limites à liberdade de 
ação, dos· liberdade qtie uma democracia 
deve realrT1El!11e . É 60vio que essa eleição 
tornou o fato de CllUe não existe apenas 
distorções dos . de pesquisa, mas eles dis-
torcem Seria muito interessante 

que essas diferenças que: apareceram de repenle, 
nas urnas, em relação às. pesquisas ele~orais, tives­
sem se manifestado entre os diversos institutos de 
pesquisa. No entanto, quase todos eles foram unifor­
mes, agiram de uma maneira suspeita porque, ho­
mogeneamente, desviaram-se da realidade. Alguns 
casos são, realmente, absurdos. Aqui em Brasflia, 
por exemplo, um dos candidatos ao Senado caiu, de 
uma pesquisa para outra, em uma semana, para 
uma diferença de quinze pontos percentuais. E a 
candidata do PT sobe quinze pontos percenluais en­
tre a última pesquisa divulgada e o resultado das 
eleições. Portanto, são trinta pontos percentuais de 
diferença. Isso ocorreu em diversos institutos de 
pesquisa, como se uma força externa houvesse co­
mandado esses desvios. De modo que não basta o 
absurdo de uma reeleição sem desincompatibiliza­
ção, que desiguala a luta eleitoral, a disputa eleitoral, 
a democracia eleitoral, é um atentado contra a de­
mocracia. Isso não é um Senador do PT que diz, 
são os grandes mestres da ciência política interna­
cional que afirmam isso. Os Estados Unidos são um 
dos países mais prejudicados por esse instituto da 
reeleição, que foi, no tempo do Roosevelt, limitado 
ele próprio a duas reeleições, porque antes o próprio 
Roosevelt foi reeleito mais de duas vezes. Faz-se 
necessário que com essa vitória obtida pelo Presi­
deme da República em sua recandidatura e na sua 
reeleição que também não haja possibilidade de que 
aconteça com Sua Excelência aquilo que está acon­
tecendo com Fujimori, no Peru, e que iria acontecer 
na Argentina, se a vontade do seu Presidente fosse 
transformada em prática: a candidatura à recandida­
tura, a candidatura a um terceiro mandato eleitoral. 
Portanto, é preciso colocarmos cobro a esse proces­
so e verificarmos que aqueles que acusam a restri­
ção, a limitação, o contingencionamento da divulga­
ção dos resultados das pesquisas têm consentido 
em instituições, em práticas muito mais agressivas à 
democracia eleitoral brasileira do que em uma tenla­
tiva de pôr cobro a essa liberdade de agredir a de­
mocracia, à liberdade de mentir, à liberdade de dis­
torcer, à liberdade de fabricar imagens falsas e cons­
ciências enganadas. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT­
SE) - Muito obrigado, Senador Lauro Campos. 

O segundo ponto do aparte de V. Ex' já intro­
duz o tema que eu abordaria no final do meu pro­
nunciamento, essa avaliação preliminar a respeito 
do processo eleitoral. 

Claramente, penso que o instituto da reeleição 
foi reprovado enquanto aperfeiçoamento da demo-
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cracia brasileira. Infelizmente, grande parte das para fazer uma visita, ele, na verdade, vai com todo 
questões que foram colocadas por nós, por aqueles o peso da instituição. Afinal, é o Govemador candi-
que eram contra 'a, aprovação da emenda constitu- dato presente, acompanhado dos carros oficiais, dos 
cional que aprovóu a reeleição, Quando do debate secretários, dos batedores, dos seguranças. É o 
nesta Casa, aca!J0l! acontecendo. peso do governo que está chegando àquele municí-

Já ouvi, antes do período de interrupção das pio. Assim, a disputa não é entre dois cidadãos, en-
sessões do Senado, Senadores dos mais diversos tre duas pessoas, mas entre um candidato e o Esta-
partidos que compõem a base do Governo, que vo- do. E isso é menos grave numa eleição para Presi-
taram inclusive a favor da reeleição, usarem da pala- dente da República, pois, bem ou mal, no âmbito na-
vra para denunciar o uso da máquina pública sem cional há a imprensa, os partidos, ou seja, instru-
precedentes no processo eleitoral, o que, na prática, mentos mais eficientes para fiscalizar. 
joga por terra um dos argumentos apresentados Particularmente defendo que se deva acabar 
para defender a reeleição. Dizia-se que no Brasil já com a reeleição. Penso que foi uma experiência mal-
se usava a máquina pública e que não seria o fato sucedida, não do ponto de vista do Presidente Fer-
de o detentor do mandato ser candidato ou não que nando Henrique Cardoso; para quem ganha mais 
faria com que a máquina fosse utilizada. Mas dizía- quatro anos pode ter sido bem-sucedida, mas do 
mos que se é verdade que se usa a máquina públi- ponto de vista do fortalecimento da nossa democra-
ca, quando o cidadão for ele próprio candidato vai cia foi uma experiência malsucedida. 
ser utilizada muito mais. E isso, sem dúvida alguma, O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - Permi-
aconteceu, particularmente nos Estados onde a so- te-me V. Ex" um aparte? 
ciedade civil é menos organizada, onde os meios de 
comunicação são geralmente monopólio dos que es- O SR_ JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT -
.tão disputando a eleição. Se isso aconteceu em uma SE) - Com muito prazer, Senador Josaphat Marinho. 
eleição para o govemo dos Estados, ficamos pen- O Sr_ Josaphat Marinho (PFL - BA) - Exata-

. sando o que não acontecerá daqui a dois anos, mente na linha do que está salientando V. Ex", que-
quando disputarão a recondução ao cargo milhares ro aditar a observação de que até figuras que vota-
de Prefeitos de Municípios onde não há um sindicato ram pelo processo de reeleição já fizeram declaraçõ-
,organizado ou a circulação de um jomal, ou, quando es à imprensa de que é preciso rever o critério. Só 
tem, geralmente é de propriedade do Prefeito. Imagi- que não é preciso rever apenas quanto a Governa-
ne o que não acontecerá nas eleições daqui a dois dor e Prefeito, mas também quanto a Presidente da 
anos! República. Não se pode ocultar que houve momen-

O Congresso deve reconhecer que a forma tos no curso da campanha em que não se sabia 
como foi aprovada a reeleição foi absolutamente quem estava na tribuna, se era o Presidente da Re-
equivocada - e quero aqui recuperar palavras que pública ou o candidato. E a imprensa até noticiava a 
proferi quando da votação da emenda à reeleição: o preocupação dos auxiliares direitos do Presidente 
problema está nas chamadas "leis fulanizadas", ou em saber se nos lugares a que ele compareceria, o 
seja, a lei que foi aprovada para beneficiar uma pes- faria como Chefe de Estado ou como candidato. A ver-
soa. dade é que Sua Excelência acabou comparecendo a 

A proposta da reeleição foi aprovada tendo todos os seus compromissos nas duas qualidades. 
como objetivo claro permitir a reeleição do Presiden- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-
te Fernando Henrique Cardoso, e levou junto, no vá- SE) - Claro, até porque é impossível uma disso-
cuo desse objetivo principal, os vários problemas ciação, a não ser que se fizesse um clone do Pre-
que já detectamos nesta eleição e que se agravarão sidente, de modo a que o candidato fosse para um 
ainda mais daqui a dois anos. lugar e o Presidente fosse para outro. Tudo isso já 

Portanto, se não vamos acabar com o instituto prevíamos que fosse acontecer. Espero que essas 
da reeleição, o mínimo que se exige é que se insti- vozes que votaram a favor da reeleição e que hoje 
tua a desincompatibilização. É o mínimo que se exi- se manifestam preocupadas sejam multiplicadas 
ge! E não cabem discursos no sentido de que, se a para que possamos, no futuro breve, corrigir essas 
reeleição'permite a continuidade, é um contra-senso distorções. 
exigir-se que o cidadão se afaste. Não é absoluta- Para concluir, reafirmo que os comentários que 
mente nenhum contra-senso, porque quando o Go- fiz não são choro de perdedor. Reafirmo que nós, do 
itemadorcandidato chega a um município do interior PT, não nos consideramos perdedores. Várias análi-

[,i 
'i I 
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ses que foraJ diziam, que a Bancada do PT mau juízo de algo que pode lhe ser favorável. É evi-
iria d~~nuí:,. o; iria delxar de ser referência da dente que quando se fala em financiamento de cam-
OpOSlçaO, lna ~ . A Bs:ncada, no Senado, tem panhas com o dinheiro público há uma tendência na-
garantidos m::, dois senadores - uma senadora tural do contribuinte e da própria sociedade em rea-
pelo Estado d, ~Iagoas e "'m senador pelo Estado gir negativamente. A reação é compreensível, mas 
do Acre - etl ros ainda::lisputando voto a voto não se deve partir para avaliações precipitadas - ou 
uma vaga no I ~dO do Pa<á, temos esperança de mesmo para a condenação defin~iva da idéia por fal-
ganhar. COm l o, vamos I2r, pelo menos, sete a so moralismo. 
oito senadora! que signifir.a um aumento de 40% Se analisarmos a importãncia do Legislativo 
em relaçãO iI l ~da atua.~ Na Cãmara, devemos para O processo democrático, para a plenitude do 
passar de ci~ . nta para, talvez, sessenta deputa- Estado de Dire~o, para o fortalecimento do princípio 
dos. O Partidoll esar de IOdos esses problemas, da representação popular e valorização da cidada-
enfrentando 1 esse cenário, cada vez mais, rea- nia, veremos que o aprimoramento do processo le-
firma-se como incipal referência de oposição no gislativo e da representação popular passa pela de-
nosso Pais. I mocratização do próprio Poder Legislativo. É preciso 

MUito 001 do. entender, porém, que democratização significa 
O SR. P~i IDENTE (Geraldo Melo) - Não há transparência, acesso equânime às diferentes ins-

mais oradores, Fritos. tãncias desse Poder, o que só será possível com re­
gras claras, objetivas e imparciais. São essas regras 

O Sr. se or João Rocha enviou discurso à que dão leg~imidade ao instituto de representação 
Mesa para sell ~blicado na forma do disposto no popular, uma das pilastras do Estado Democrático. 
art. 203 do R~ ~nto Inteme, 

,I Agora, eu pergunto: é possível se conquistar o 
S. Ex" ~', tendido. Estado de Dire~o e fortalecer a representação popu-
O SR. ~ f ROCHA (lPFL - TO) - Sr. Presi- lar com a manipulação do processo ele~oral pelo po-

dente, Sr"s e SI Senadore" durante a discussão der econômico? Acred~o que não. Pelo contrário. 
nesta Casa da \ ai legisla~o eleitoral, no primeiro Entendo que o financiamento privado das campa-
semestre, um d. temas mai:l polêmicos e que pro- nhas ele~orais acaba distorcendo o princípio da rep-
vocou acalorar:( debates tanto na Câmara quanto resentação popular e comprometendo o processo 
no Senado foi ( nanciamert!o público das campa- democrático, na medida em que transforma os elei-
nhas ele~orais. \ um lado, as partidos de oposição tos reféns ou despachantes de luxo de grupos eco-
insistindo na.!lP1 ação da mBléria, de outro, os par- nômicos interessados em manipular o Poder Legisla-
tidos aliados 00:1' vemo Federal votando contra, se- tivo e neutralizar a soberania do voto popular, na de-
guindo a orie p da área econômica de que o Te- fesa de vantagens e privilégios que, na maioria das 
souro Nacional j' tinha disponibilidade orçamentá- vezes, não condiz com a vontade majoritária da so-
ria para arcar c;i os custos do financiamento das ciedade. 
eleições deste ~ e que foram estimados pelo autor A manipulação dos parlamentares e a manu-
da proposta em:1 no de R$ 420 milhões, a ser ban- tenção de privilégios da elite econômica acabam ten-
cado em parte I ,lo fundoP\artidário e o restante do um custo infinitamente superior para a sociedade, 
com recursos dll souro NacIOnal. na medida em que colocam o Poder Legislativo a 

Além do ai
l
, ' mento fiM:lceiro, a maiQria dos serviço de grupos corporativos, particularmente os 

parlamentares d\ ndia o vetO' à matéria, arvorando- mais poderosos economicamente, em detrimento do 
se em defenSOfj da sociedade que, no entender interesse da maioria dos trabalhadores. Que autono-
deles, poderia ~.' ver com bons olhos o financia- mia teria um parlamentar ele~o com financiamento 
mento de ca~ ra pelo poder público, ou seja, de empreiteiras de obras quando se discute, por 
pelo bolso do 00\ ·buinte. COI'iIlO é sabido, todas as exemplo, no Congresso Nacional o corte de verbas 
'questões polêmic' dividem oj)iniões, estimulam de- no orçamento para grandes obras para aplicação 
ilesa ou ataatJe ." ixonados, resultando, às vezes, dos recursos para reforma agrária, educação ou 
·'~m diagnóstioos 'uivocados sobre o melhor ou o saúde? 
Ilior para a . e. Além do mais, essa relação espúria entre fi-

Quando es, questões não são amplamente nanciador e financiado acaba criando um círculo vi-
:Iebatidas, elas iiI: ~am não sllndo bem entendidas cioso de dependência e de servidão a serviço de 
:)u assimiladas' sociedade" que pode até fazer causas menos nobres, em prejuízo da imagem do 

I " I ',I U ~ li,' I ", 

I 

, 
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Poder Legislativo e do próprio parlamentar junto à 
sociedade, por faRa de transparência no processo de 
representação popular_ Quando essa relação envol­
ve também o setor público, o que ocorre na maioria 
das vezes, particularmente em relação a empreitei­
ras, geralmente acaba se formando a mão dupla da 
corrupção, do favorecimento, dos privilégios, do en­
carecimento dos serviços públicos, com pesado 
ônus para toda a sociedade. 

Todas as grandes denúncias de negociatas e 
eorrupção no setor público estão inev~avelmente re­
lacionadas ao financiamento de candidaturas por 
parte de grupos empresariais interessados nas be­
nesses do poder público. Nesse sentido, basta cMr 
os mais recentes escãndalos que resuRaram no im­
peachment do ex-presidente Femando Collor, na 
CPI do Orçamento, na CPI dos precatórios etc, sem 
falar nas Comissões de Inquérito envolvendo Gover­
nos Estaduais e até p refe~os. 

Além de comprometer a imagem do Parlamen­
to e da própria importância do processo legislativo 
perante a opinião pública, o círculo vicioso da cor­
rupção, alimentado pelo financiamento privado de 
campanhas ele~orais resulta num elevado custo so­
cial e econômico para todo o País, aumentando a 
sangria de recursos que faRam para obras e progra­
mas prioritários para o futuro do Brasil, particular­
mente nas áreas de educação, saúde, reforma agrá­
ria e segurança pública. 

Sem combater essa sangria, d~icilmente con­
seguiremos resgatar a imensa dívida social do 
País para com os mais necessitados, ampliando 
as oportunidades para todos os brasileiros, melho­
rando as condições de vida da maioria da popula­
ção e devolvendo a esperança de um futuro me­
lhor para milhões de trabalhadores que sempre ali­
mentaram o sonho de ver o Brasil como um país 
mais justo e solidário. 

Por isso, entendo que a adoção do financia­
mento público do processo ele~oral oferece ônus in­
finMmente menores para a sociedade do que o 
atual sistema, se compararmos o custo da corrupção 
e do abuso do poder econômico para financiar can­
didaturas não comprometidas com o futuro do País e 
com o bem estar de sua gente. Aprovar essa pro­
posta, representa avançar no processo de modern­
ização das instituições políticas, na valorização da 
cidadania, no fortalecimento e leg~imação do sufrá-, 
gio universal e na democratização do acesso de to­
das as camadas sociais nas instãncias dos Poderes 
Executivo e Leg islativo. ' 

É evidente que a adoção desse sistema deve 
ser precedida de uma reforma do Judiciário - para 
lhe dar instrumentos e meios de fiscalizar a utiliza­
ção do dinheiro público pelos partidos políticos -, e 
exigirá uma ampla reforma político-partidária, que 
possa contribuir para o fortalecimento dos partidos e 
da representação popular, por meio do inst~uto da fi­
delidade partidária, do voto distrital, enfim, da demo­
cratização do processo eleitoral, já que o sistema 
atual é concentrador de poder, privilegia os grandes 
partidos e distorce os efeitos da soberania popular 
no jogo do poder político. Por que? Exatamente por 
colocar os partidos a serviço de grupos econômicos 
corporativos e não a serviço da sociedade. Por tor­
nar os ele~os reféns do poder econômico que cam­
peia despudoradamente de Norte a Sul do País, em 
cada eleição, em prejuízo dos pequenos partidos, 
dos demais candidatos com poucas chances de vitó­
ria e em detrimento dos interesses maiores da Na­
ção. 

Entendo ter chegado a hora de dar um basta a 
essa forma predatória de se fazer política. Esta Casa 
deve ter a altivez de' enfrentar com coragem e deter­
minação essa anomalia política, criada pela cultura 
centenária do fisiologismo e do egoísmo de determi­
nados grupos econômicos que se colocam acima da 
Nação, priorizando seus interesses corporativos, em 
detrimento da vontade maior da sociedade, e amea­
çando transformar o Legislativo numa extensão de 
seus negócios. 

Congresso Nacional perdeu uma oportunidade 
de ouro para enfrentar esse problema quando se 
discutia aqui a aprovação da atual Lei Ele~oral no 
ano passado e no primeiro semestre deste ano. Ale­
gando escassez de recu rsos ou até mesmo que a 
aprovação do fina~ciamento público de campanhas 
seria uma irresponsabilidade, pela inexistência de 
instrumentos para fiscalizar esses gastos públicos, o 
Govemo Federal acabou levando a maioria nesta 
Casa a rejeMr a proposta. 

Até mesmo o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
por meio de um de seus ministros, chegou a censu­
rar a proposta, também com a mesma alegação de 
que o Judiciário não dispunha de meios ou instru­
mentos para fiscalizar os gastos desses recursos por 
partidos e candidatos em todo o País. Ora, esta 
Casa não pode recuar ou deixar de avançar em pro­
postas que sejam pos~ivas para o futuro do País ou 
que visem ao bem-estar da ,população por resistên­
cias ou dificuldades de sua implementação pelo po­
der público. Cabe às instâncias dos demais poderes 



a adoção ~., I\pledil~as necessárias à implementação 
do que foi pela Legislativo e não o seu 

iejéia da II'Tlportância dessa propos-
ta, Ie\lhlnar que o ,então Senador Femando 
Henrique quando no exercício do mandato, 
apresentou Casa, em junho de 1989, projeto 
de lei a institLição do financiamento pú-
blico de eleij()rais, visando exatamente 
põr um abuso do iPoder econõmico, fortale-
cer o e I~ijimar o instituto da rep-
resentação ~rlllUliar 

É necetllMi.rio, por fim, aprovar leis eleitorais 
oe'rmanlenled/. M'ue dêem t~nsparência ao processo 
eleitoral e com equldade partidos e candida-
tos, pana Jabusc)s que' surgem cada vez que se 
aprova ,,.., .. ,,IIU •• ,, leis específicas para cada pleijo, 
ao sabor· dia maioria eventual, que 

a legijimidlide necessária para ditar 

as eleições deste ano, 
em 2 J10r cento do faturamento 

a!'!!I,prltri!lUii(ão de empresas para candi­
", .. "'.' •• e em del: por cento, limitado a 70 

63.756,00 .- a contribuição de pes­
soais físicas. '*áo fixa Iimijes para os 
gastos dos p~llljdcls ou coligação, o que acaba tor-
nando letra as delTlliis limitações. E os pró-
prios da JU6tiça Eleitoral já admiji-
ram, não ter condições de fiscali-
zar os se cometem dunante o pleijo nos 
mais do País, sugerindo que, de-
pendendo de caso, o~ opositores de candida-
tos infnatores encarregUém da fiscalização e da 
denúncia às judiciárias. 

sem mOl'alização e sem regras 
transparentes teremos a legijimação 
da popular, a democratização do 
acesso às de pooer e o fortalecimento 
do processo "I',I~olra,. Sem 'os mecanismos de va-
lorização da e do sufrágio universal não 
se chegará li dei Estado Democrático. 
Em romperemos ° círculo vi-
cioso do ,centralizado r e cornup-
to, tornando a superação de nossos 
graves e condenando o País à pobreza, 
ao atraso e 'em relação às nações 
desenvolvidas há muitol buscaram na plenitu-
de caminho para a superação de 
suas I e para a 'construção da cidada-
nia e da iustical'l,pcial 

Muijo obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­

dência lembra às Senhoras e Senhores Senadores 
que constará da sessão deliberativa ordinária de ter­
ça-feira, dia 14 do corrente, a realizar-se às 14 horas 
e 30 minutos, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

DQ 13.10.'3. Ifrç~·rtiT1l. is 14b 10m;,,: Stuão d.hb.ral>a ordin:iria 

r~ E_DIII IIInnldo '.f",..aç6n 
IA_c/N"°nrm l 

I AlL<"t:l " ,n.,,,, \11 dO.n !'} d> (on"n",,;~ Fedor.ll Oo.un,,," U~I"" aI>. ele di,. 
Pra,osu de Em<n_ llouJ <iII despes.> 'Om" lune,,,,,,,,,,,,.,,, do Pode. L<~"I... C:UWo em pn .... "orwm 
4a. CollStllUlÇio n' ,,,,, mlUU<1po,h 
IS, de 19'111 

PaJU<t n- "1:lMl·PI.n R<:I"Of Sell3dor Jorr.""" !'er", 
ls!!mdoào """n < .... wbs'"t1I.>o'C(J r""""" "",,,,nn,,,dlE,,,,,ncI:J 
........ rr' I·Plen,<ut>sll",,"o, , 
1Ieq....,,,,,,n,o n-
H~ <leJY'J1l 

5011"" •. M$ lermo< ".'lII<ru", , ""'''.lÇJ(l "'''tI''''.) ~""'ç,o em ,uma IWCO 
dO$ Pro .. "" de Le, d.o -'<&>do" • ~ I de I~'I" c llV. de 

Solo"". no. lermos "'~Iint", .... It.lmll:r\>o C<I","n~ dO ~or.aç;io om I~mouru,o 
Pro,<1o de LeI cio s. ... GO n·' ~I- de IW~ .:ornos de If'. 
51. 137. d< IY% por ' ... .:It.m sobt<: 1ll~'~Q:a Im' 
p<ISIodcR<ncL:ldaspc ...... fih= ' ' 

.'.", , .. ' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão . 
. ' . ',' 

(Levarita'sea's~SSãO ~s 16h25min.) 
• -i i 

ü, ' (OS 15505198) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

10h 
14h30 

15h30 

7-10-98 
Quarta-feira 

Despacho Interno 
Sessão Delibenativa Ordinária do Senado 
Federal. 
Inauguração da "Çentral de Informa 
ção e Documentação ArrbienIaJ Deputado 
Luís Eduardo Magalhães" 

Espaço Cultural Guimarães 
Rosa - Térreo do Ministério 
do Meio Ambiente 



........ ---------------------------
Outubro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.720, DE 1998 

Quint~-feira.8 13463 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n_o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 

01278;3/98-6, 

RESOLVE dispensar o servidor ROBERTO MENDES VIANNA 
INNECCO, matrícula 2714, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, 
da FlDlção Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete 
do Senador José Fogaça, com efeitos fmanceiros a partir de 02 de julho de 1998_ 

Senado Federal, 7 de outubro de 1998 

uW 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 



DO 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.721, DE 1998 

.' 

o D11tETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
a~ltlilicão que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 

n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 

RESOLVE dispensar o servidor HENRIQUE CESAR ROCHA NEVES, 
~Itl*:ula 2873. ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
<:':>llrHIaUlm,,"~ &: Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 

e11.lco de Ga\llinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador José Fogaça, e 
parai exercer a Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, 

:)il1:fp pio FC-06,. do mesmo órgão, com efeitos financeiros a partir de 02 de julho 

Senado Federal, 7 de outubro de 1998 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.722, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
at1\'~~ção que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 

de 1 
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Resolução IL o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
012403/98-9, 

RESOLVE designar o servidor NELSON SURCOUF AZEVEDO 
COELHO, matrícula 320, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Informática 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, 51mbolo FC-04, do Gabinete do Senador José Agripino, com 
efeitos financeiros a partir de 23 de setembro de 1998. 

ai, 07- dJL O 

~Jfl 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.723, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art_ 1° - São designados os servidores LUCIANO ARAÚJO 
SILVA, matrícula n° 4115, e LEANDRO ANTONY JÚNIOR, matrícula 
n° 4131, como gestor titular e substituto, respectivamente, da 
carta-contrato nO 020/98, celebrado entre o Senado Federal e a S&A 
COMÉRCIO, SERViÇOS E REPRESENTAÇÓES LTDA. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 



13466 DO 

Art,. 3/>- E:st~ Ato entra em vigor na data de sua públicação. 

SenadO? eral,o"::)- de ovf~ 

\~lJ 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Gerai 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.724, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

Ifl0 1U1çlJeS regulamentares, e de acordo com os Atos n° 9 de 1996 e n° 
de 1997,da Comissão Diretora, 

RESOILVE: 

Art. 11° - São designados os servidores LUCIANO ARAÚJO 
VA, matricula nO 4115, e LEANDRO ANTONY JÚNIOR, matrícula nO 

, como gestor titular e substituto, respectivamente, do contrato nO 
celebrado entre o Senado Federal e a SKORPIOS _ 

~IJII~I..!UIINA;:; PARA ESCRITÓRIO L TOA. 

Art. 2~'- Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3"' - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado F e ai, O~ de 0...4, de 998. 

·úW 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Gerai 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.725, DE 1998 

uinta-feira 8 13467 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares. e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e n° 

15 de 1997 da Comissão Diretora. 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores LUCIANO ARAÚJO 

SILVA, matrícula nO 4115, e LEANDRO ANTONY JÚNIOR, matrícula nO 

4131, como gestor titular e substituto. respectivamente, do contrato nO 

014/95, celebrado entre o Senado Federal e a PLANORTE ELETRO 

PEÇASLTDA. 

Art. 2° _ Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

eral,o'1- de 'O.vff~ 

~LP 
IAGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

···1 

.~ 
" ;-? , 



ATO DO DIRETOR-GERAL-, 
N° 1.726, DE 1998 

Pttsr~º~=.'~ 
.... \) / '/('!>i Uau/(· .:B(·tclh,,- L:{'buc.;i 
CUtlh,: C;t" S.,r'llç~ oe lIpoio re':lICo - SSAPES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.· 9, de 

RESOI. 'VE dispensar o servidor RAIMUNDO AUGUSTO L. DE 
'''''OTn matriícula 1395, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 
IInpec:ialiida(!e de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 

Gráfico, Símbolo FC-06, da Secretaria Especial de Editoração e 
Pul)l'~,~c1)es, com efeitos financeiros a partir de 30 de setembro de 1998, e lotá-lo na 

a [partir da mesma data. 

Senado Federal, C} ~ Ú ,.,//;~~) ,.::;.((' /<Ç-:J J7 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.727, DE 1998 

O DIREl'OR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição 
foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.· 9, de 
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, RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ DE SOUZA RlBEIRO,- matricUla 
4566, ocupante do cargo efetivo de TéCIÚCO Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Administrativo, 
Símbolo FC-05, da Diretoria-Geral, com efeitos financeiros a partir de ri 1 de junho 
de 1998, mantendo-o lotado no mesmo órgão, 

Senado Federal, 7 de outubro de 1998 

í [, , ;' / ~'(---I' /J 
'--' ~' . ------ " ' 

I, \ . 

AGACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.728, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n," 9, de 

1997, 

RESOLVE dispensar o servidor RICARDO BANDEIRA DOS SANTOS, 
matrícula 5157, ocupante do cargo efetivo de TéCIÚCO Legislativo, da Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, da Diretoria-Geral, com 
efeitos financeiros a partir de O 1 de junho de 1998; mantendo-o lotado no mesmo 

órgão, 

Senado Federal, 7 de outubro de 1998 



'-", 

" ' 

- ;". 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.729, DE 1998 

Outubro 

~U!bêf;\~~~.::~)~. 
~~ ~'JC'Ei UtJü/(' :~'rt,·.J,:" C t bll,xi 
Ch .. ic dn 5etlliço de Apc>J['I T Dcn!c>J • SSAPES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

am • que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 63, de 1997, e 

, em vista () que consta do Processo n° 012896/98-5, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

in::ill.\ I, da Leil n° 8.11 2, de 1990, MARIA HELENA JAIME, matrícula 30230, 

do I'''U,~V, em 'comissão, de Assessor Técnico, do Gabinete do Senador Sérgio 

Mallllaldo. a parnir de 01.10.1998. 

Senado Federal, em O 7 c:« C'".?<<'~ "td' /7lF 

r) ,. /-'1 ) 
,J>l/' , 

~IEL\...DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.730, DE 1998 

~tnf~:~.~~.=~ 
..... )-./~lo5é (Ja:,Jc 'Bur,·/h·· ~~l'b:Jccl 
Chllf" do Servtc;1J r:~ 1.[1010 locntco. SSAPES 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Rtsolução nO 9, de 1997, 
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RESOLVE dispensar- a serVidora TAtIANA TAMARA DE' 
ARAÚJO ARRÚDA, matrícula 2897, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da 
Função Comissionada de Auxiliar de Atividades Médicas, Símbolo FC-
03, da Secretaria de Assistência Médica e Social, e designá-la para exerCer 
a Função Comissionada de Assistente Editorial Gráfico, Símbolo FC-06, 
da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de setembro de 1998. 

Senado Federal, 7 de outubro de 1998 

(~: /. 

i ~ I / 
I /. 

l >' /- -+/ . ....-< 
I~' ' 

,/', 
! 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

--





ÇONSE~H.O DE.ÉTICA E DECOROPARLAMENTÀR 
. (Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - se 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28·2·96) 

Titulares 

I. Elcio Alvares 

2. Francelino Pereira 

3. Waldeck Omelas (I) 

4, José Alves 

I. Casildo Maldaner 

2. Ramez T obet 

3. Nabor Júnior 

4. Ney Suassuna 

I. Lucia Alcântara 

2. (Vago) 

I. Epitacio Cafeteira 

2. Osmar Dias 

I. Emilia Fernandes 

I. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

I. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex·PPR + Ex·PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tum. (Corregedor) 

Suplen.es 

l.José Agripino 

2. Carlos Patrocinio 

3. Vilson KIeinübing 

4. José Bianco 

I. (Vago) 

2. Gerson Camata 

3. Flaviano Melo 

4. Coutinho Jorge 

I. Jefferson Peres 

2. Jose Ignácio Ferreira, 

1. Lucidio Ponella 

I. Arlindo Porto 

I. Antonio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

I. Sebastião Rocha 

(Atualizado em 13-+911) 

(I) Posse como Ministro de Estado da Previdênc:ia e Assistência Social. em 7-4-98 



SECREI ARlA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

,'"''''''"'<',, DE AIPOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

FlR.ANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

S,ERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

EONALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOA VENTIJRA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOiNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
E.lLIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERV]ÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Sclllii:táJrios: CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



COMISSÕES PERMANENTES 
.' . (AR"" 72 • RISF) 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 

PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA . 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

e • ~ _ •.• 

FRANCELINO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JÕAOROCHA 
ZANEJE CARDINAL 

I . ,: .- .' . 
GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉ SAAD 
CARLOS BEZERRA 
~AMEZTEBET 

JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO 
JEFFERSON PERES 
PEDRO PIVA 
OSMAR DIAS 

MG ·2411/12 
SC ·2041/42 
AM-3104/05 
MA -3069/70 
DF-1248 
MT·2271/72 
TO -4071/72 
MT - 4064/65 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB:1145/1245 
GO-3149/50 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077/78 

SUPLENTES 

PFL 
1-ROMERO Jl:ICA 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-FRANCISCO BENJAMIN 
7-JOEL DE HOLLANOA 
8-DJALMA-BESSA 

PMDB 
l-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
DF-2011/12 l-TEOTONIO VILELA FILHO 
CE- 2281-82 2-BENI VERAS 
AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÃNTARA 
SP- 2351/52 4-LÚDIO COELHO 
PR-2124/25 5-SÉRGIO MACHADO 

I ,",' ... 
r; . BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT . 

ESPERIDlAO AMIN 
LEVY DIAS 

ODACIR SOARES 

SP-3213/15 l-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF~2341/42 

PA-2101/02 
. SE: 2391/92 

-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
SC-4200/06 l-EPITACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
RO-3218/19 VAGO 

RR-2111112 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
BA-2211/12 

PA-304l 143 
RR-ll0l/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242/43 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071/77 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N' 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 3\1-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

(*) Horário de u:ordo tom a Ala publicada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Hor'rio rigtmental: J"s feiras às 10:00 hs. Atualizada em: 13/08/98. 

'! ! 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

1/17 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
PE-3197/98 
DF-l046/1146 
RO-2231/37 
MT-4064165 
BA - 2211/12 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/92 
AC-1478/1378 
RR-l101/4062 
GO-2032133 

PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

SUPLENTES 

2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ALVARES 
4.JOSÉ AGRIPINO 
5-BERNARDO CABRAL 
6-ROMEU TUMA 
7.JOÃO ROCHA 
8oVAGO 
9-VAGO 

2-JOSÉ SUO 
3- PEDRO SIMON 
4.JOSÉ SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8oVAGO 

DATAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-VAGO (2) 
5.JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

FREIRE - PPS 

(1) Oesfilio ...... II'1 PMDB. ingre!$ando no PPB. em 2.10.97. 

(2) Em vi 1 renúncia ~o Senador Coulinho Jorge. 
(3) Licenças termos do m. 56. lI, 9 1°. da Constituição Federal. 

MA-2311/15 
ES-3130/35 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

G0-3149/50 
RS- 3230/31 
AP-3429/31 
AL-2261/62 

CE-1149 
CE-2281/87 

AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

AS-·fEIRAS'ÀS 10:00 HS (*) 
SEtCRln"i,IIII'III: RAYMU:~DO FRANCO D1NIZ 

SALA N" 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

SECRETARIA: 311-4608/3515 FJL'(: 311-3652 
Hor_rio o.'acordo c:om a Ali publinda no DSr de !2.9.91, pai. 18655/6 
re~m('atl': 4', rtins lis 14:00 hs. 

Atualizada em: 1% 7/98 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

mULARES 

GUILHERME PALMEIRA (1) 
EDISON LOBAo 
JOSEBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
FRANCISCO BENJAMIM 
ROMEUTUMA 

JADER BARBALHO 
JOSE FOGAÇA 
ROBERTO RÉQUIAO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
DJALMA FALCAo 

JEFFERSON PERES 
JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147 
MA-2311/15 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077118 
PR-2401/07 
MS-222i/27 
RS-3230/32 
AL-226i/62 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-230i/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
i-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCA 
3.JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-BELLO PARGA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7-DJALMA BESSA 

PMDB 
i-NEY SUASSUNA 
2-CARLOS BEZERRA 
3-CASILDO MALDANER 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-GILVAM BORGES 
6-VAGO 

PSDB 
i-5ERGIO MACHADO 
2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DIAS 
4-PEDRO PIVA 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-220l/04 l-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2l6l/61 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
EPfTACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PPB 
SC-4206l07 i-LEVY DIAS 
MA- 4073114 2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
RO-3218/3219 i-ARLINDO PORTO 

(I) Licenças nos termos do art. 56, 11, § 1°, da Constituição Federal. 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
DF-104611146 
MA-3069112 
AM-116613104 
BA -2211/12 

PB-4345146 
MT-2291197 
SC-2i41/47 
RN-246i/2467 
AP-2i5i/52 

CE-2284187 
DF-201i/i7 
PR-2i24125 
SP-235i/52 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-218l/81 

MS-1128/1228 
TO-2073114 

MG- 2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N" 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 

Atualizada em: 1°/07/98 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

- 2211/12 1 
HUGO PI-3085187 2-VILSON SC-2041/42 
JOEL DE PE-3197/98 3-LEONEL PAIVA DF-l04611146 
ÉLCIO ES-3130/32 4- FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 
JOÃO TO-4070m 5-GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 
ROMERO RR-2111/17 6-JONAS PINHEIRO MT-2271172 
ROMEU SP-2050/57 7-WALDECK ORNE LAS (2) BA 
EDISON MA-2311/46 8-VAGO 

FERNANDO RN-2461/67 2-JOSÉ SAAD GO-3149/50 
ROBERTO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA PB-4345146 
GERSON ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
JOSÉ AP-3429/31 5-DJALMA FALCÃO AL-2261/62 
JOÃO RR-3067/68 6-1RIS REZENDE GO-2032133 
VAGO 7-VAGO 

PSDB 

VAGO (3) 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 
SERGIO CE·2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
TEOTÕNIO AL-4093/94 4-CARLOS WILSON PE-2451/52 
BENI PIVA SP-2351/52 

LAURO 
MARINA AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
EMILlA RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA AP-2242144 

RO-3218/19 l-VAGO 

(1) I Ingressalldo no PP8. em 2.10.97. 
(2) Afastado do ";il'I<IO do mandarJo para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 
(3) Em virtude da do Senador Coutinho Jorge. 

A:S··I .. t:liIU~:S ÀS 10:00 HS (*) 
RICARDO B. LlNHARES 

SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N? 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3276 

FAX: 311-3121 
d~ aC1lnl!o tom a Ala publirada nO OSF de I:U.91. PiS, 18655/6 

Atualizada em: 24/06198 



5) COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA (2) 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOEL DE HOLLANDA 

JOSE SARNEY 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMllIA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

ARLINDO PORTO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478179 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
PE-3197/99 

AP-3429/31 
RS-3230/31 
SC-2141 147 
PA-3051 153 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 

SUPLENTES 

1-VAGO 
2-BELLO PARGA 
3.JOÃO ROCHA 
4.JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-1RIS REZENDE 

PSDB 
1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÓNIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171m 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO-207317 4 1-LEVY DIAS 

PTB 
MG- 2321/22 1-ODACIR SOARES 

(1) Em virtude do falecimenlo do lijular, em 13.04.98 
(2) Licenças nos termos do art, 56, 11, § \0, da Constituição Federal. 

MA-3069172 
T0-4070171 
SE-4055/57 
SC-2041 147 
RO-2231 132 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2032133 

ES-2021 127 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-2101/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

RO-3218119 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N" 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

(*) Horaria de .&:ardo tom a Ala publluda no OSF de 11.9.91, pgs. 18655/6 
Horirto ftlimental: 5 .. feiras ,. lO:OO hs. 

Atualizada em: 1°/07/98 
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ROMERO 
VILSON 
ÉLCIO AurAl\. 

JOELDE 
HUGO r .. ,,~u, 

6) CdMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA (5) 
4- JOSÉ ALVES 
5-ROMEU TUMA 
6-GILBERTO MIRANDA 

ELÓI POFtTEI4"I!(cesIsão) 

RR-211112117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 
PI-2131/37 7- WALDECK ORNELAS (2) 

MAURO MIfUto\. 
GERSON 
IRIS RE2~NI', 
MARLuce 

ODACIR 

GO-2091/92 
ES-3203/ 3204 
GO-2032133 
RR-1101/4062 
AL 

DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP- 2351/52 

2-RAMEZ TEBET 
3-CARlOS BEZERRA 
4-JOSÉ SARNEY 
5-VAGO 
6-VAGO 

2-VAGO (4) 
3-oSMAR DIAS 
4-VAGO (1) 

2-EDUARDO SUPlICY (PT) 
3- LAURO CAMPOS (PT) 

(1) Falia Indi<~": '1lidenança contlnne nova proporcionalidade da atual sessão legislativa, 

MT-2271/22n 
AL-3245/3247 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 
BA 

MS-2221127 
MT -2291/2297 
AP-2351/52 

PR-2121/2127 

DF-2341/47 

, (2) Afaslado do mandaftl para exercer o cargo de Ministro de Eslado da Previdência e Assistência Social. 

: (3) AfaSladodc:l do ma~ para exercer o cargo de Ministro de Eslado da Justiça. 
I (4) Em vlrtu<le a. do SenadIor CoUtinho Jorge. 
, (5) Licenças do art. 56, 11, § '0, da Constituição Federal. 

~",Jl.~-r.l!.UIlA~ ÀS 1 0:00 HS (*) 
r""'''v PAAENTE 
, SECRET AiRIA: 311-4354/4607 

, SALA N" 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 

~~::::~::~, am a Ala p.blJuda no DSF de 12.'.97. pp.. 15655/6 
'~a fdrp .. I~:OO hL 

Atualizada em: 1% 7/98 

, I ! i I 
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
(Resolução n' 46, de 1993) 

nTULARES 

FRANCISCO BENJAMIN 
JOSÉ ALVES 
ZANETE CARDINAL 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSE SAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDROPIVA 

EDUARDO SUPLICY • PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA·3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070/m 
AM·31 04/05 

GO·3149/50 
PB-4345/46 
AL·2261/62 

CE·3242143 
PE·2451/57 
SP·2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1oVILSON KLEINUBING 
2·FRANCELlNO PEREIRA 
3·DJALMA BESSA 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
2oVAGO (3) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP·3215/16 1·BENEDITA DA SILVA· PT 

PPB 
MA-4073n4 1·ERNANDES AMORIM 

PTB 
RO·3218/3219 ARLINDO PORTO 

(1) Desfiliou·se do PMDB, ingressando no PPB. em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do tilular. em 13.04.98 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

SC·2041/47 
MG·2411/17 
BA·2211/12 

Ap·2151/57 
RR·3067/68 

ES·2121/22 

RJ·2171n7 

RO·2051/55 

MG·2321/22 

REUNiÕES: QUARTAS·FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N' 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3154 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*) Horário de atordo ~om a Ata publicada no DSF de 1l.'.91. PIL 18655/6 

Atualizada em: 24/06/98 



1.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE. CFC 
SUBC()"'~ISs,ii.O DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 

(FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE.PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

AM-3104/05 2- WALDECK ORNELAS (2) BA 

(1) 

(1) De"fiIlO~I~Ho PMDB. ingr1!ssando no PPB. em 2.10.97. 

(2) Aiaatado I do m..,dato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 
(3) Em falecimen"" do titular. em 13.04.98 
(4) Em renúncia d~ Senador Coutinho Jorge. 

REUN 
SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO SEICRETÁ~\~b:· JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311.3254 

TELE1F'Ol~r~IIDA SECRltTARIA: 311-3935/3519 FAX: 311.1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.91 FOI qll'·IGl'<ADO RELdOR o SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 25/06/98 



............ -------------------
7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇAo E CONTROLE - CFC 

SUBCOMISSÃO DESTINADA A RSCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

GOVERNO DE RONDONIA 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

l.zANETE CARDINAL MT-4064I65 l-VILSON KLEINOBING SC-2041/42 

2-GILBERTO MIRANDA AM-3104/05 2-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 

PMDB 

l-JOSÉSAAD GO-3148/50 2-JOÃO FRANÇA RR-3067/68 

2-NEY SUASSUNA PB-4345/46 

PSDB 

l-BENI VERAS CE-3242143 2-VAGO (1) 

BLOCO OPOSlçAo (PT+PDT+PSB+PPS) 

l-EDUARDO SUPLICY-PT SP-3215/16 

PPB+ PTB 

l-ERNANDES AMORIM RO-2251/55 

(1) Em virtude da renúncia do Senador C<>utinho Jorge. 

REUNIOES 
SECRETARIO: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR NILO COELHO 
SALA N° 6 - Telefone: 311-3254 

Fax: 311-1060 ATUALIZADA EM: 25-6-98 

ANDAMENTO 

EM 294-98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE 



CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(Representação Brasileira) 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SEC~ETÁRIO-GERALADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

1 - EMILIA 

gié:lO(I~;AAiA; LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

I EDiÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

AtuaÜ8da em 5-S-07 


